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Dois impor tantes avanços são des taques na área da medicina 
veter inár ia e fundamenta is para a defesa sani t ár ia an imal do 
es tado e do pa ís .

Recentemente, em Bras í l ia ,  a Confederação da Agr icu l tura e 
Pecuár ia do Bras i l  (CNA) entregou ao Minis tér io da Agr icu l tura , 
Pecuár ia e Abas tecimento a Plata forma de Ges tão Agropecuár ia 
(PGA), uma ferramenta públ ica in format izada de integração 
de s i s temas de tecnologia da in formação, com o objet ivo de 
for ta lecer a ges tão operaciona l do setor agropecuár io e de 
reforçar o controle sani t ár io do rebanho bovino bras i le iro. 

O s is tema proporciona mais transparência ao faci l i t ar aos 
produtores o acesso e o reg is tro das in formações sobre suas 
propr iedades e rebanhos numa única base de dados, a lém de 
moni torar e letronicamente o trâns i to dos animais em todo o 
terr i tór io bras i le iro. 

A PGA permi t irá a produtores, indús tr ia , órgãos de defesa 
es tadua is e Minis tér io da Agr icu l tura fa lar a mesma l inguagem e 
a ter acesso aos mesmos dados. E os médicos veter inár ios são 
fundamenta is nes ta responsab i l idade compar t i lhada. 

O segundo fato fo i a cr iação da Agência de Defesa Agropecuár ia 
do Paraná (Adapar), que va i modernizar o s i s tema de defesa 
sani t ár ia es tadua l e garant ir a ofer ta de produtos paranaenses 
de qua l idade nos pr incipa is mercados do mundo. Cabe des tacar 
a atuação do (CRMV-PR) e S indivet-PR no processo de cr iação 
da Agência .

A par t i r de agora, com a posse da nova diretor ia da Adapar, que 
conta com dois médicos veter inár ios, o Conselho e o S indicato 
irão traba lhar de maneira integrada com o es tado e demais 
ent idades públ icas e pr ivadas para a consol idação dos objet ivos 
da defesa agropecuár ia do Paraná.

Boa le i tura!

Palavra do Presidente

Completamos em abr i l  sete meses desde nossa posse. Até aqui 
dedicamo-nos a impr imir novo r i tmo de adminis tração; a tratar 
de pendências da ges tão anter ior; levantamento e atua l ização 
do patr imônio; a aprender e apreender o funcionamento 
burocrát ico; a es tabelecer re lacionamentos. Fe l izmente temos 
encontrado apoio e aux í l io de mui tos colegas e de mui tas 
ins t i tu ições aos qua is aprovei t amos para agradecer. A atuação 
das diversas Comissões tem s ido de grande impor tância para a 
c la sse e para o CRMV-PR . 

A s mudanças que es tamos produzindo: 
a)  Es tá em andamento um novo s i te, mais interat ivo, com 
in formações úte is aos prof i ss iona is , com acompanhamento das 
ações da Diretor ia , Conselheiros, Delegados e Comissões; 
cr iação de um banco de dados com as áreas de atuação dos 
prof i ss iona is; com a poss ib i l idade de consul t a a processos em 
trami tação; RT on- l ine para maior ag i l idade nas homologações; 
uma Ouvidor ia para atendimento a demandas, reclamações, 
cr í t icas e denúncias    
b)  Reformulação da rev is t a implantando um caderno técnico-
cient í f i co e um bolet im per iódico
c)  Rea l ização de um grande evento reunindo responsáveis 
técnicos e empresár ios
d)  Rea l ização de encontro das diversas Comissões e dos 
delegados reg iona is
e)  Contratação de mais um médico veter inár io e um advogado
f )  Inter ior ização das reuniões da Diretor ia

Nossa c lasse (veter inár ios e zootecnis tas) passa por um grande 
momento. Cada vez mais somos v is tos como prof i ss iona is da 
saúde e da produção. A sociedade tem discut ido temas de 
nosso interesse, como bem-es tar an imal (sempre presente 
na mídia), saúde única ( interat iv idade entre animais e seres 
humanos), a l imento seguro. É nosso dever par t ic ipar e 
es t imular as d iscussões. A inda há mui to a conquis tar, mas é 
imprescindíve l a par t ic ipação de todos. 

Eliel de Freitas
Pres idente do CRMV-PR
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Por dentro do Conselho

Transparência - Demonstrativo de Receitas e Despesas | Período: janeiro a abril de 2012

Receitas

Superávit Orçamentário: C = A – B 

Detalhamento de Despesas

DespesasItens

R$

1.325.590,98

R$

%

51,37%

%

Anuidades de Pessoas Físicas
Anuidades de Pessoas Jurídicas
Subtotal
Receitas com Aplicações Financeiras
Receitas com Inscrições
Expedição de Carteiras
Expedição de Certidões
Expedição de Certif icações
Receita de Dívida Ativa
Transferências do CFMV
Outras Receitas (*)
Alienação de Bens Móveis 
Total (A)      

(*) Outras Receitas: Multas p/falta inscrição/registro, Multas p/falta RT, Multas p/ausência a Eleição, Indenizações e Restituições (custas
processuais), Multas, Juros e Atual. Monet. s/anuidades PF e PJ, Taxa de Propriedade Rural e Listagens de Empresas

Méd. Vet. Eliel de Freitas
CRMV-PR Nº 0826

Presidente

Fernando Manoel Araújo
 TC-CRC-PR Nº 016757/O-8

Chefe da Seção de Contabilidade

(1) * Salários, Adicional por Tempo de Serviço, Gratif icação de Função, Serviços Extraordinários, 13º Salário, Férias, Abono pecuniário de férias, 
Gratif icação 1/3-Constituição, Ajuda de Custo Alimentação, Auxílio Creche/Babá, INSS, FGTS, PIS; Indenizações Trabalhistas.
(2) * Artigos de expediente, Combustíveis e Lubrif icantes, Material p/Manutenção de Veículos, Material Elétrico e Eletrônico, Materiais de Limpeza/
Conservação, Gêneros Alimentícios, Mat.Acess.p/Máq.e Apar., Material p/Manutenção de Imóveis, Vestuários e Uniformes, Outros Materiais de 
Consumo.
(3) * Prestação de Serviços de Autônomos e INSS s/Serviços Prestados.
(4) * Assessorias: Jurídica Administrativa e Trabalhista, Locação de Móveis e Imóveis, Telefone, Fax, Serviços Postais, Diárias/Passagens Diretoria, 
Conselheiros, Comissões Diversas e Colaboradores Eventuais, Água/Esgoto, Energia Elétrica, Plano de Saúde, Vale Transporte, Despesas Bancárias, 
Despesas com Educação Continuada, Congr. Conv. e Conferências, Desp. c/Serv.Fiscalização, Produção e Serv. Gráficos - Revista/Informativo, Manut. 
e Conserv. de Veículos,Publicação de Editais, Serviços de Monitoramento/Vigilância, Assessoria e Consultoria em Informática, Despesas c/Delegacias 
Regionais, Despesas de Convênio - Estagiários, Serviços de Manutenção de Site, Despesas de Custas Processuais - Distrib. Autos de Exec. Fiscal. 
(5) * Benfeitorias, Reformas e Instalações no imóvel da Sede/Delegacias Regionais do CRMV-PR. 
(6) * Sentenças Judiciárias, Despesas de Exerc. Anteriores.
(7) * Mobiliário em Geral e Utensílios de Escritório, Materiais Bibliográficos, Utensílios de Copa e Cozinha, Máquinas e Aparelhos de Escritório, 
Equipamentos de Processamento de Dados, Aparelhos de Intercomunicações, Veículos, Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto.

(1)*
(2)*
(3)*
(4)*
(5)*
(6)*
(7)*
  

Pessoal
Material de Consumo
Remuneração de Serviços Pessoais
Outros Serviços e Encargos
Obras/Benfeitorias e Instalações
Diversas Despesas de Custeio
Equipamentos e Material Permanente
Total (B)

1.170.029,49
1.163.724,48
2.333.753,97

53.983,79
35.825,74
15.261,84

-
44.858,27
41.656,21

-
55.366,68

-
2.580.706,50

694.694,58
25.724,62

777,50
478.482,40

-
54.316,42

1.120,00
1.255.115,52

55,35%
2,05%
0,06%

38,12%
-

4,33%
0,09%

100,00%

45,34%
45,09%
90,43%
2,09%
1,39%
0,59%

-
1,74%
1,61%

-
2,15%

-
100,00%
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C. MourãoGuarapuava

Por dentro do Conselho

Proposta Orçamentária para o exercício de 2012 R$       5.020.000,00

2.580.706,50

1. Receita Arrecadada R$

Total

1.255.115,52

2. Despesa Realizada R$

Total

694.694,58

2.1 Despesa com Pessoal R$

Total

46.027,00

2.2 Despesa com diárias R$     

Total

2.2.1. - Despesa com diárias - Diretoria - Diretoria Despesa com diárias
2.2.2. - Despesa com diárias - Conselheiros- Diretoria Despesa com diárias
2.2.3. - Despesas com diárias - Assessores/Delegados - Diretoria Despesa com diárias
2.2.4. - Despesas com diárias - Empregados - Diretoria Despesa com diárias
2.2.5. - Despesas com diárias - Colaboradores Eventuais - Diretoria Despesa com diárias
2.2.6. - Despesas com diárias - Comissões Diversas- Diretoria Despesa com diárias 3.080,00

4.400,00
5.690,00
3.130,00

16.347,50
13.379,50

23.950,17

2.3 Despesa com deslocamento R$     

Total

2.3.1. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Diretoriairetoria Despesa com diárias
2.3.2. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - ConselheirosDiretoria Despesa com diárias
2.3.3. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Assessores/Delegados- Diretoria Despesa com diárias
2.3.4. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Empregados Diretoria Despesa com diárias
2.3.5. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Colaboradores EventuaisDiretoria Despesa com diárias
2.3.6. - Despesa com transporte aéreo/terrestre - Comissões Diversas Diretoria Despesa com diárias 1.087,31

3.875,67
972,03

1.512,26
6.944,13
9.558,77

490.443,77
2.1 Despesa Diversas R$
Total

Delegacias Regionais do CRMV-PR - Exercicio 2011 R$          312.619,50

Desp. Miúdas
Aluguel
Condominio
Estacionamento
Água
Luz
Telefone
Salário
Ad. T. Serviço 
Alimentação
Creche 
Plano de Saúde 
Férias 
13º Salario 
FGTS 
INSS 
Estagiário
Total    

1.286,26
-

5.300,97
2.020,58

-
1.914,40
4.861,68

17.156,28
1.029,36
3.840,00

478,00
301,94
505,16 

1.515,47 
1.616,50
4.647,44

-
46.474,04

R$
Londrina

R$
Maringá

R$
Cascavel

R$
P. Branco P. Grossa Paranavaí

3.162,95
-

3.826,97
2.070,00

-
944,55

1.903,20
20.384,28

4.892,16
3 .840,00

-
117,23
702,12 

2.106,37 
2.246,79
6.459,53

-
52.656,16

1.118,67
-

4.490,49
1.100,00

-
604,13

1.661,16
13.956,72

3.840,00
-

123,80
387,69 

1.163,06 
1.240,60
3.566,72

-
3.566,72

3.065,87
7.496,54
1.064,00

300,00
-

602,33
2.074,80

12.588,12

3.840,00
-

117,23
349,67 

1.049,01 
1.118,94
3.216,96

-
36.883,48

2.847,49
8.994,48

-
1.690,00

648,68
968,26

4.217,16
13.028,64

-
3.840,00

-
117,23
361,91 

1.085,72 
1.158,10
3.329,54

-
42.287,21

954,68
2.842,20

2.060,04

10.067,00

15.923,92

C. Procópio

4.993,85
6.616,20

-
- 

794,00
372,45

3.051,60
-
-
-
-
-
- 
- 
-
-

10.067,00
25.895,10

Jacarezinho

4.774,52
-
-
-
-
-

1.161,16
-
-
-
-
-
- 
- 
-
-

4.487,50
10.423,18

R$ R$ R$ R$ R$ R$
2.926,59

-
-
-
-
-

2.724,00
-
-
-
-
-
- 
- 
-
-

4.487,50
10.138,09

1.338,84
5.728,80
2.526,18

-
-

455,13
2.114,04

-
-
-
-
-
- 
- 
-
-

10.067,00
22.229,99

Umuarama 
R$

506,95
1.903,55

521,56
-
-

261,72
3.194,52

-
-
-
-
-
- 
- 
-
-

10.067,00
16.455,30

Transparência - Demonstrativo de Receitas e Despesas | Período: janeiro a abril de 2012
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Agrotóxicos

O delegado regiona l do CRMV-PR , em Cornél io Procópio, médico veter inár io Rafae l 
Haddad, par t ic ipou de encontro com a imprensa loca l,  quando foram tratados assuntos 
re lacionados à devolução de agrotóx icos obsoletos, entre e les, o BHC. O munic íp io 
fo i o pr imeiro a abr igar o projeto de devolução des tes produtos que deixaram de ser 
usados em propr iedades rura is no es tado. A reunião aconteceu em Assa í.•

Devolução de agrotóxicos obsoletos 

Sanidade Agropecuária

Manual de 

O CRMV-PR informa que está disponível 
no site (www.crmv-pr.org.br) a versão em 
PDF do Manual de Zoonoses - Volume II - 1ª 
Edição.•

Reunião sobre a retomada das at iv idades 
do Conselho Municipa l de Sanidade 

Prima - médicos veterinários 
Prima - zootecnistas
Cancelamento - médicos veterinários
Cancelamento - zootecnistas
Prima Reativada - médicos veterinários
Prima Reativada - zootecnistas
Prima Óbito - médicos veterinários
Secundária - médicos veterinários
Secundária Cancelada - médicos veterinários
Transferência Concedida - médicos veterinários
Transferência Concedida - zootecnistas
Transferência Recebida - médicos veterinários
Transferência Recebida - zootecnistas 01
Aposentadoria - médicos veterinários 02
Transferências Reativadas - médicos veterinários 06
Transferência Reativada - zootecnistas

281
11
92
31
06
02
01
15
09
19
01
17
01
02
06
01

Movimentação de Registros no CRMV-PR - período 01 de janeiro a 31 de maio de 2012

Por dentro do Conselho

Zoonoses

Como é de praxe, todo o mês, o 
CRMV-PR real iza sessões p lenár ias 
ordinár ias. A s sessões são aber tas para 
quem t iver interesse em ass is t ir. No 
segundo semestre, as p lenár ias serão 
real izadas nas seguintes datas: ju lho:16 e 
17; agos to: 16 e 17; setembro: 17 e 18; 
outubro: 15 e 16; novembro: 12 e 13; 
dezembro: 13 e 14.•

Registro  

Foto: Ana Maria Ferrarini

Felipe Pohl, tesoureiro; Eliel de Freitas, presidente; Luiz Carlos 
Rodrigues, conselheiro; Juliano Hoffmann, secretário-geral; 
José Jorge Abrahão, conselheiro; José Ricardo Pachaly, vice-

presidente; e Evandra Maria Voltarelli, conselheira

Agropecuár ia de Cornél io Procópio 
contou com a presença do delegado 
regiona l do CRMV-PR , Rafae l Haddad. 
Ele des tacou a impor tância da in ic iat iva 
para a reg ião e que deverá resolver 
problemas graves que impedem o 
crescimento e for ta lecimento da 
at iv idade no Nor te do Paraná.•

 

Nota da Redação

Informamos que a matéria “250 anos 
da Medicina Veterinária – Acapameve 
e o Ano Mundial da Veterinária”, 
publicada na página 11 da 35ª Edição 
da Revista do CRMV-PR, é de autoria 
da médica veterinária Cloti lde 
de Lourdes Branco Germiniani, 
acadêmica ti tular e fundadora da 
Academia Paranaense de Medicina 
Veterinária – Acapameve.•

Serviço

Foto:D
ivulgação
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22/11/2011 – Curitiba
23/11/2011 – Cascavel
26/11/2011 – Maringá
28/11/2011 – Campo Mourão 
29/11/2011 – Londrina 
29/11/2011 – Pato Branco
02/12/2011 – Cornélio Procópio
20/12/2011 – Curitiba
04/01/2012 – Campo Mourão 
27/01/2012 – Pato Branco
30/01/2012 – Londrina 
30/01/2012 – Campo Mourão 
30/01/2012 – Cascavel 
06/02/2012 – Cornelio Procopio
01/03/2012 – Londrina 
03/03/2012 – Paranavai
06/03/2012 – Cascavel

Entrega de cédulas

23.11.11 - Cascavel

22.11.11 - Curitiba

26.11.11 - Maringá

29.11.11 - Pato Branco29.11.11 - Londrina

28.11.11 - Campo Mourão
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Por dentro do Conselho

30.01.12 - Cascavel

 01.03.12 - Londrina

03.03.12 - Paranavai

27.01.12 - Pato Branco

02.12.11 - Cornélio Procópio

30.01.12 - Londrina

 20.12.11 - Curitiba

30.01.12 - Campo Mourão

 04.01.12 - Campo Mourão

06.02.12 - Cornelio Procopio

 06.03.12 - Cascavel
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na gestão agropecuária 

Presidente da CNA, senadora Kátia Abreu, entrega a PGA ao 
ministro da Agricultura, Mendes Ribeiro Filho  

O Brasil passa a ter a maior plataforma 
do mundo voltada para a gestão de dados 
da pecuária de corte, com informações 
centralizadas pelo governo federal. A 
pedido do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, a Confederação 
da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 
desenvolveu a Plataforma de Gestão 
Agropecuária (PGA), uma ferramenta pública 
informatizada de integração de sistemas de 
tecnologia da informação, com o objetivo 
de fortalecer a gestão operacional do setor 
agropecuário e de reforçar o controle 
sanitário do rebanho bovino brasileiro. 

De acordo com a presidente da CNA, 
senadora Kátia Abreu, a PGA proporciona 
mais transparência ao facilitar aos produtores 
o acesso e o registro das informações 
sobre suas propriedades e rebanhos numa 
única base de dados, além de monitorar 
eletronicamente o trânsito dos animais em 
todo o território brasileiro. Para o ministro 
da Agricultura, Mendes Ribeiro Filho, a 
plataforma vai “mudar o futuro brasileiro”, a 
partir da expectativa de que o Brasil tenha 
acesso a novos mercados ao oferecer mais 
transparência no processo de criação e 
transporte de animais nos 27 estados. 

Para o secretário-geral do CRMV-PR, 
médico veterinário Juliano Hoffmann, a 

Plataforma de Gestão Agropecuária (PGA) 
é um instrumento revolucionário para 
o agronegócio brasileiro. “Permitirá aos 
membros da cadeia produtiva – produtores, 
indústria, órgãos de defesa estaduais e 
Ministério da Agricultura – falarem a mesma 
linguagem e a ter acesso aos mesmos dados”. 
Segundo ele, todos os médicos veterinários 
são fundamentais nesta responsabilidade 
compartilhada. “Terão acesso a dados 
indispensáveis para melhorar a qualidade do 
serviço prestado na Defesa Agropecuária 
Nacional”, destacou.

Na avaliação do presidente do CFMV, 
Benedito Fortes de Arruda, com a PGA 
o Brasil terá acesso a novos mercados. “E 
a participação dos médicos veterinários é 
essencial no processo, principalmente na 
inspeção de questões sanitárias’, destacou.

Processo

A PGA foi lançada em Brasília, no dia 18 
de abril, e garante maior credibilidade, 
transparência, agilidade na coleta de dados 
sobre o trânsito de bovinos e a integração 
de vários sistemas de controle, inclusive 
sanitário, bem como eficiência na defesa 
agropecuária brasileira. A CNA entregou ao 
MAPA os módulos da Base de Dados Única 
(BDU) e da Guia de Trânsito de Animais 

eletrônica (e-GTA). A BDU centralizará 
todas as informações dos sistemas de defesa 
sanitária dos estados, do MAPA da própria 
PGA.  Isso permitirá a existência de uma 
base de dados confiável, sem duplicidade 
e discrepância de informações entre os 
entes federativos. Por outro lado, com 
a disponibilização da e-GTA aos estados 
que ainda não possuem sistema próprio, 
as 27 unidades federativas estarão aptas a 
emitir a guia de trânsito eletrônica e, dessa 
forma, será possível monitorar em tempo 
real a movimentação do rebanho no País. A 
integração dos sistemas dos estados e a BDU 
deverá ser realizada em até 60 dias.

A partir de 1º de julho, todas as GTAs 
precisarão ser eletrônicas, emitidas a partir 
do sistema da PGA. Os estados que já fazem 
esse controle de forma eletrônica também 
terão que migrar as informações para o 
sistema, que será fornecido pelo governo 
federal. Nessa primeira etapa, as GTAs 
emitidas pelas unidades federativas deixarão 
de ser preenchidas manualmente e passarão 
a ser feitas por meio eletrônico. Todas as 
informações referentes ao rebanho brasileiro 
serão centralizadas no MAPA garantindo 
agilidade no processo de elaboração de 
políticas de apoio ao setor e a interrupção do 
trânsito de bovinos entre regiões e estados, 
no caso de problemas sanitários.

Módulos

Até o final de 2012, a PGA deverá agregar 
ainda mais dois módulos que trarão as 
informações sobre o Sistema Brasileiro de 
Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de 
Bovinos e Bubalinos (SISBOV) e o Sistema 
de Informações do Serviço de Inspeção 
Federal (SIGSIF).  O SISBOV é um serviço 
utilizado para a identif icação e controle do 
rebanho de bovinos no território nacional, 
bem como no rastreamento do processo 
produtivo no âmbito das propriedades rurais. 
A rastreabilidade da carne brasileira permitirá 
identif icar o local de nascimento, engorda 
e abate dos animais, sendo uma exigência 
sanitária de vários mercados importadores de 
carne, a exemplo da União Europeia.

Plataforma garante transparência 

Foto: A
gência Brasil



CRMV-PR  10

xxxxxxx

CRMV-PR  10

Capa

Felipe Phol, tesoureiro do CRMV-PR, Benedito For tes de Arruda, Antônio Felipe 
Paulino de Figueiredo Wouk, respectivamente,  presidente e secretário-geral do CFMV, 
e Jul iano Hof fmann, secretário-geral do CRMV-PR
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Já o Sistema de Inspeção Federal (SIGSIF) 
atua na certif icação da qualidade dos 
produtos de origem animal, sob o aspecto 
sanitário e tecnológico, oferecidos aos 
mercados consumidores. É o MAPA, por 
meio do Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
que atesta se os produtos de origem animal 
foram processados conforme as exigências 
sanitárias que dão qualidade ao produto. 
O SIGSIF ainda emite relatórios estatísticos 
acerca da comercialização, produção, 
importação, exportação e abates dos 
quatro mil frigoríf icos registrados junto ao 
ministério.•

Assessoria de Comunicação
do CRMV-PR

Artigo

Quando a sociedade regulamenta uma profissão, ela outorga ao 
profissional da área regulamentada direitos inerentes à atividade como: 
áreas de atuação e mercado de trabalho específ ico definido por lei.

Mas há também deveres inerentes ao conhecimento adquirido e que 
caracterizam a atividade exercida. No caso da medicina veterinária, 
uma das maiores responsabilidades é a sanidade animal, que deve ser 
exercida por TODOS os profissionais.

Nosso país está se modernizando, nossa economia tornou-se forte e 
a cada dia novos mercados são abertos e os consumidores brasileiros 
tornam-se mais exigentes. O agronegócio participa cada vez com mais 
importância na economia nacional, representando algo em torno de 
22% do PIB.

A medicina veterinária deve assumir seu papel com a sociedade e unir 
forças para controlar e erradicar doenças que há muito atrapalham o 
desenvolvimento da pecuária nacional, como a febre aftosa, brucelose, 
tuberculose, anemia infecciosa equina.

Cada veterinário tem o dever de assumir seu papel de fiscal na sanidade 
animal, independente da área em que trabalha, conhecendo quais 
são os problemas do Brasil e da sua região, como eles estão sendo 
combatidos, e f icando atento para evitar que doenças entrem em nosso 
país ou se espalhem.

Somos mais de 8 mil profissionais no Paraná e se cada um adotar uma 
atitude mais vigilante, certamente facilitará o trabalho dos serviços 

Médico veterinário – responsável 
pela defesa sanitária animal 

oficiais e trará ao estado o reconhecimento necessário para conquistar 
mercados mais exigentes e continuar crescendo. Com isso, a sociedade 
reconhecerá o médico veterinário, como o profissional que pensa no 
Paraná e no Brasil, na produção de mais e melhores alimentos, no 
combate à fome e à pobreza e no crescimento do país.

Temos compromisso e não podemos negligenciar o controle 
de doenças infecciosas, principalmente na realização de exames 
comprobatórios e na notif icação obrigatória de doenças. Além das 
implicações legais que tais atitudes implicam, há o prejuízo que pode 
comprometer todo o sistema produtivo.

Também os zootecnistas, profissionais da produção, têm 
responsabilidades, que seja na profilaxia, na orientação aos produtores 
rurais, na assistência técnica. Não podem saber de doenças sem 
a devida comunicação aos órgãos oficiais. Uma doença epidêmica 
certamente trará prejuízos a todos.

A recém criada Adapar deve atuar em sintonia com toda a classe, 
buscando a participação dos diversos profissionais na vigilância e atuação 
em benefício para a coletividade e o Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Paraná – CRMV-PR coloca-se à disposição para colaborar 
no sentido de integrar o maior número possível de profissionais nas 
ações de defesa sanitária animal.

Se somos nós os responsáveis, vamos assumir a responsabilidade.•
Felipe Pohl de Souza,

médico veterinário e tesoureiro do CRMV-PR

CRMV-PR  10
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Primeira diretoria 
da Adapar toma posse

Os pr imeiros d i re tores da Agênc ia 
de de fesa Agropecuár ia  do Paraná 
(Adapar)  foram empossados pe lo 
governador Beto R icha ,  em so len idade 
no Pa lác io Iguaçu. A au t arqu ia fo i  cr i ada 
em dezembro de 2011 para execu t ar 
ser v iços de f i sca l ização e inspeção de 
san idade agropecuár ia  no es t ado. 

Segundo o governador,  a cr i ação da 
Agência va i  modern izar o s i s tema de 
de fesa san i t ár i a  es t adua l  e garant i r  a 
o fer t a de produtos paranaenses de 
qua l idade nos pr inc ipa i s  mercados do 
mundo. “Um objet i vo espec ia l  é a t ing i r 
a  condição de área l i v re de febre a f tosa 
sem vac inação. Es te é o compromisso 
que a ssumi com o setor produt ivo”, 
lembrou R icha . 

R icha des t acou que entre os ob je t i vos 
do governo es t adua l  es t á a reconqui s t a 
do mercado russo, ampl i ação da f a t i a 
do Paraná nas expor t ações bra s i le i r a s 
para a China e a aber tura do comérc io 
com a comunidade Europé ia .  “Es te 
é um ins t rumento fundamenta l  para 
promover a saúde an ima l  e a san idade 
veget a l ,  a ssegurando que a produção 
paranaense conqu i s te os ma i s  ex igentes 
mercados g loba i s”,  d i sse. 

Diretoria

A d i re tor ia  da Adapar será compos t a 
pe lo médico veter inár io Inác io A fonso 
K roet z (d i re tor-pres idente);  pe lo 
médico veter inár io S i lmar Bürer (che fe 
de gab inete);  o engenhe iro agrônomo 
Adr iano Lu iz Cen i  R iesemberg 
(d i re tor de Defesa Agropecuár ia) ;  e 
o engenhe iro agrônomo Ada lber to 
Lu iz Va l i a t i  (d i re tor Admin i s t r a t i vo -
F inance i ro) . 

O secret ár io da Agr icu l tura e do 
Abas tec imento, Norber to Or t igar a , 
e log iou a formação pro f i s s iona l  dos 
d i re tores da Adapar e d i sse que a 
esco lha dos ocupantes levou em 
cons ideração ques tões técn ica s e de 
qua l i f i c ação pro f i s s iona l .  “ São todos 
pro f i s s iona i s  capac i t ados e com mui t a 
exper iênc ia”,  d i sse o secret ár io. 

O d i re tor-pres idente da Adapar,  Inác io 
A fonso K roet z,  agradeceu a con f i ança 
do governador e do secret ár io e 
des t acou a impor t ânc ia da cr i ação de 
uma Agênc ia de Defesa Agropecuár ia 
para regu lamentar o agronegócio e 
apo iar os produtores paranaenses . 

Governador Beto Richa, secretário da Agricultura, Norberto Ortigara, Inácio 
Afonso Kroetz, Adalberto Luiz Valiati e Adriano Luiz Ceni Riesemberg

Em d i scur so, e le de f in iu a s 12 meta s 
pr ior i t ár i a s  de sua ges t ão para a 
conser vação da san idade an ima l  e 
veget a l .  Entre os i tens es t ão o in tens ivo 
contro le do t r âns i to agropecuár io, 
o r igoroso recadas t r amento das 
propr iedades,  a ampl i ação da 
f i sca l ização do comérc io de sementes 
e a or ient ação para o uso adequado de 
agrotóx icos . 

A agência 

De acordo com o secret ár io Norber to 
Or t igar a ,  a Adapar va i  aper fe içoar os 
mecan i smos de contro le dos rebanhos, 
emi t i r  gu ia s de t r âns i to an ima l  pe la 
in ternet e for t a lecer os Conse lhos 
Munic ipa i s  de San idade Agropecuár ia , 
entre ou tr a s ações.  “O objet i vo é 
promover um ganho de qua l idade para 
a produção bra s i le i r a contr ibu indo para 
ampl i ar  a s expor t ações”. 

Entre a s a t r ibu ições da agênc ia es t á a 
e laboração do P lano Es t adua l  de Defesa 
Agropecuár ia ,  que segu i r á a s d i re t r izes 
do p lano nac iona l  e buscará a inserção 
do Paraná no mercado nac iona l  e 
in ternac iona l .  A Adapar terá a inda um 
conse lho de admin i s t r ação compos to 
por 10 membros,  que va i  de f in i r  a s 
po l í t i c a s e pr ior idades da au t arqu ia . 

Com a posse da d i re tor ia ,  o governo 
es t adua l  va i  au tor izar a rea l ização de 
concur so púb l i co para a contr a t ação 
de médicos veter inár ios e engenhe iros 
agrônomos que vão compor a es t ru tura 
da nova au t arqu ia . 

Esses pro f i s s iona i s  a tuarão nas bar re i r a s 
in teres t adua i s ,  f i sca l i zações vo lantes , 
un idades veter inár ia s  e loca i s  que 
necess i t am de recompos ição de pessoa l 
para a f i sca l i zação e inspeção de 
produtos agropecuár ios .•

Assessoria de Comunicação
do CRMV-PR

Foto: A
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Congresso da Anclivepa 

Público prestigiou a abertura do CBA 2012

Solenidade de abertura do evento
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O auditório do Teatro Posit ivo, em 
Curit iba, no dia 27 de abri l pela manhã, 
recebeu 3,5 mil congressis tas que 
vieram de todas as regiões do país para 
par ticipar do 33º Congresso Brasi leiro 
Anclivepa - Associação Nacional de 
Clínicas Veterinárias de Pequenos 
Animais. O presidente do comitê diretor 
do evento, Alexandre Schmaedecke, 
presidente da Anclivepa-PR, ao presidir 
a solenidade de aber tura, deu as boas-
vindas aos par ticipantes. De acordo 
com ele, o encontro é iniciat iva muito 
impor tante para os médicos veterinários, 
principalmente pela atualidade e qualidade 
dos temas que serão debatidos. 

O presidente do CRMV-PR, Eliel de 
Freitas, em seu pronunciamento, 
destacou a troca de experiências e 
o aprimoramento cientí f ico que o 
congresso proporciona aos médicos 

veterinários. Sugeriu que os presentes 
absorvam o conhecimento repassado 
pelos palestrantes e que apliquem em sua 
atuação as informações recebidas.

Durante a solenidade de aber tura 
do congresso, a Anclivepa-PR fez 
uma homenagem aos fundadores da 
associação no estado com uma placa 

reúne 3,5 mil participantes 
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Alexandre Schmaedecke,
 presidente da Anclivepa-Paraná

Fundadores da Anclivepa-PR recebem homenagem

do 34º CBA 2013, que será realizado em 
Natal. 

Eventos paralelos

Paralelamente ao CBA 2012 foram 
realizados mais cinco evento: VI COBOV 
– Congresso Brasi leiro de Odontologia 
Veterinária, Jornada de Conhecimento 
TECSA, Simpósio de Nutrição Cães e 
Gatos, Fórum Internacional de Nutrição 
Clínica de Cães e Gatos e Curso de 
Gestão e Marketing para Clínicas 
Veterinárias e Petshops, além da feira 
Expoanclivepa, com 60 empresas de 
produtos e serviços do setor.

Nova diretoria

A Anclivepa Brasi l tem nova diretoria. 
O médico veterinário Alexandre 
Schmaedecke, ex-presidente da Anclivepa 
Paraná e do comitê diretor do 33º 
Congresso Brasi leiro da Anclivepa, 
assume a presidência da entidade. A 
vice-presidência f ica a cargo de Marcelo 
Henrique Puls da Silveira, conselheiro do 
CRMV-SC.•

Ana Maria Ferrarini,
jornalismo@crmv-pr.org.br

Paulo Carvalho de Castilho, 
presidente da Anclivepa-Brasil

Benedito Fortes Arruda,
presidente do CFMV

Eliel de Freitas,
presidente do CRMV-PR

Maria Isabel Ribas Valduga,
do comitê organizador de congresso de odontologia veterinária

Alex de Freitas,
presidente do comitê da 34º CBA 2013

Norberto Ortigara,
secretário de estado da Agricultura e Abastecimento
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comemorativa. O vice-presidente do 
CRMV-PR, José Ricardo Pachaly, foi um 
dos homenageados. Este ano, a entidade 
completa 30 anos de atividades.

Na ocasião, também foi entregue o 
Prêmio Frimer, insti tuído para reconhecer 
os prof issionais que se destacaram em 
atividades de cl ínica de pequenos animais 
no Brasi l. O médico veterinário Euclides 
Leandro de Castro recebeu a honraria. 
O médico veterinário Moisés Frimer foi 
uma l iderança e referência na Medicina 
Veterinária no Rio Janeiro nos anos 50. 
Acredita-se que ele tenha sido um dos 
primeiros médicos veterinários autônomos 
que se sustentou exclusivamente da 
atividade de cl ínica de pequenos animais. 
Também durante a aber tura do CBA 2012 
foi lançado o Prêmio Veterinário do Ano.

Par ticiparam da aber tura do congresso, 
o secretário de estado da Agricultura, 
Norber to Or tigara; Paulo Carvalho de 
Casti lho, presidente da Anclivepa-Brasi l; 
Benedito For tes Arruda, presidente do 
CFMV; Al fredo de Castro Trindade, 
que na ocasião representou o prefeito 
Luciano Ducci; Maria Isabel R ibas Valduga, 
do comitê organizador do Congresso 
Brasi leiro de Odontologia Veterinária; e 
Alex Freitas, presidente do comitê diretor 
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Medicina veterinária 
mostra importância na maricultura  

A atuação de médicos veterinários tem sido fundamental no 
processo produtivo de ostras, no l i toral do Paraná. A aquicultura 
marinha ou maricultura avança na faixa costeira do estado como 
fonte de renda e opção de consumo. Como é uma atividade 
multidiscipl inar que envolve várias formações prof issionais, a 
medicina veterinária se mostra impor tante desde a assis tência 
técnica à produção. 

Médico veterinário Luiz Danilo Muehlmann, responsável pela de aquicultura e pesca da Emater-PR

De acordo com o médico veterinário Luiz Danilo Muehlmann, 
responsável pela área de aquicultura da Emater-PR, a par ticipação 
dos prof issionais de medicina veterinária começa na avaliação 
do ambiente antes da elaboração do projeto ou instalação das 
estruturas de criação e, em especial, da existência de potencial 
de contaminação microbiológica. “A sanidade e qualidade 
das sementes (ou juvenis) a serem uti l izadas na produção é 
fundamental. As ostras são organismos que se al imentam f i l trando 
a água”, explica. Esse processo faz com os microorganismos 
patogênicos ao ser humano também sejam f i l trados e ingeridos 
pelos moluscos, f icando por algum tempo no aparelho digestivo 
ou no corpo. “Os moluscos, quando ingeridos crus ou mal 
cozidos, poderão provocar problemas à saúde”, adver te o 
prof issional. 

Saúde humana

Além disso, o médico veterinário deve f icar atento à contaminação 
em lesões de maricultores durante o trabalho no cult ivo. Da 
mesma forma, é impor tante que o prof issional acompanhe a 
qualidade das águas quanto à ocorrência de algas com potencial de 
produção de toxinas que poderão ser absorvidas pelos moluscos. 
Elas permanecem por algum tempo na carne e podem causar 
intoxicação. 

Muehlmann também argumenta que a atuação do médico 
veterinário é impor tante na identi f icação, estabelecimento de 
medidas preventivas, controle e eliminação desses problemas. 
“Esse acompanhamento”, explica ele, é realizado juntamente 
com o trabalho de assis tência técnica aos maricultores. “Além 
disso, juntamente com outros prof issionais o veterinário par ticipa 
do monitoramento e avaliação dos parâmetros de qualidade da 
água, no controle de predadores e de competidores, na avaliação 
do desenvolvimento dos organismos cult ivados, no manejo e 
avaliação para colheita”. O veterinário também par ticipa nos 
processos de depuração quando necessário, processamento e 
transpor te dos moluscos até o consumidor f inal. 

Considerado um novo campo de trabalho para o prof issional de 
veterinária, Muehlmann considera impor tante a par ticipação em 
todos os estágios da produção, juntamente com outras classes 
prof issionais. “E, em especial, na fase de colheita, processamento 
e comercial ização quando são atr ibuições do veterinário a 
inspeção, avaliação e l iberação dos produtos para o consumo 
humano”, garante.

Mercado de trabalho

Muehlmann lamenta que, levando-se em conta a ampli tude 
do campo de trabalho para os veterinários, as al ternativas de 
emprego, muito poucos têm sido desper tados para essa alternativa 
de atuação que se mostra bastante recente. “O mesmo está 

Ivo Luiz Olsen, médico veterinário, integrante da área de piscicultura da Emater-PR, e que atua 
em Guaratuba
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ocorrendo em relação às questões de preservação e recuperação 
ambiental e, em especial, as ações voltadas à fauna”, observa.

De acordo com ele, a formação do veterinário continua focada 
nas atividades tradicionais, e as demandas mais recentes para 
a classe, com raras exceções, são tratadas como discipl inas 
opcionais. “A aquicultura, nas várias modalidades, é sim um 
novo campo de trabalho. Campo este que, em função das 
perspectivas de crescimento, já está sendo disputado por várias 
classes prof issionais. É fundamental, por tanto, que este espaço 
seja ocupado tendo-se como determinante a competência dos 
prof issionais e não só por determinações classis tas legais”, destaca.

As declarações de Muehlmann vão ao encontro das impressões 
de Ivo Luiz Olsen, médico veterinário, integrante da área 

de aquicultura da Emater-PR, e que atua em Guaratuba, no 
l i toral do Paraná.  De acordo com ele, o médico veterinário 
é um prof issional de ex trema impor tância para a maricultura, 
especialmente por sua habil i tação em sanidade animal e humana 
(zoonoses), assim como em processamento de al imentos 
(processos e normatização), além de ser um prof issional que se 
preocupa com a preservação ambiental nos processos produtivos, 
assim como com a inclusão social de seus cl ientes. Olsen também 
considera um novo campo de trabalho para o prof issional. “É um 
campo que se abre para diversas categorias de prof issionais e, 
também para o veterinário. Penso que as faculdades de veterinária 
devam atentar para o momento da maricultura e reforcem a grade 
curricular”.•

Atividade no Paraná

Diretamente, 120 famílias estão envolvidas com a maricultura no Paraná. Indiretamente, este número salta para 300

Trabalho do veterinário também deve potencial de 
contaminação microbiológica na produção

Segundo informações de Muehlmann, o l i toral do Paraná possui 
90 quilômetros de l inha costeira e, com a soma das baías, mais de 
400 quilômetros de costa interna. E, por tanto, grande potencial e, 
principalmente, para a produção de ostras.

A criação de ostras começou no estado há mais de 20 anos por 
iniciativa conjunta de alguns pescadores ar tesanais apoiados 
por técnicos da Emater. Mesmo obtendo resultados posit ivos, 
as di f iculdades enfrentadas na legalização da atividade, al iada à 
fal ta ou pouca ofer ta de sementes e de tecnologia apropriada 
para a região, di f icultaram a expansão da atividade. A fal ta 
do l icenciamento da atividade também impediu o acesso dos 
ostreicultores ao crédito rural, um dos principais instrumentos da 
polí t ica pública.

A par tir do ano de 2003, com a emissão do Decreto nº 4.895 
de março de 2003 e, em seguida, a Instrução Interministerial 
de 6 de 31 de março de 2004, que estabeleceu as normas 
complementares para a autorização de uso dos espaços f ísicos 
em corpos d’água de domínio de União para f ins de aquicultura, 
abriram-se novos horizontes. No entanto, o resultado prático, 
devido à necessidade de ajustes nas insti tuições envolvidas, 

Mercado de trabalho
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somente passou a ser concretizado a par tir do ano de 2010. Na 
prática, os projetos de maricultura elaborados pelos técnicos 
da Emater em 2004 e 2005 começaram a receber o termo de 
autorização para uso das águas a par tir de junho de 2010.

Foi a par tir de 2011, que a maricultura no estado passou a 
vivenciar uma nova fase, ou seja, de crescimento pela entrada de 
novas áreas e maricultores e também de expansão pela ampliação 
dos cult ivos existentes e de tecni f icação.

A produção já exist ia em algumas comunidades de Paranaguá, 
Guaraqueçaba e Guaratuba. No entanto, cult ivos i legais. A par tir 
de 2004 os técnicos do Insti tuto Emater elaboraram 25 projetos 
de maricultura, sendo 22 para a criação de ostras, 2 para a criação 
de camarão e 1 para a criação de mexilhão. Quando l icenciados 
irão contemplar 216 pescadores ar tesanais. Dos projetos 
elaborados, 11 já possuem os termos de cessão emitidos pelo 
Ministério da Pesca e Aquicultura e já foram instalados ou estão 
em fase f inal de instalação. Estão benef iciando 101 famí l ias em 
uma área total de 17,05 hectares. Os demais estão tramitando 
pelas insti tuições envolvidas, ou seja, Ministério da Pesca e 

Aqüicultura, IBAMA, IAP, Marinha do Brasi l e Secretaria do 
Patr imônio da União.

Os projetos já l icenciados, quando em plena produção, 
apresentam capacidade para produzirem por volta de 345.000 
dúzias de ostras por ano. Essa produção permitirá a cada 
maricultor envolvido auferir renda l iquida equivalente a 2 (dois) 
salár ios mínimos mensais.

Olsen também concorda que a maricultura no Paraná começou 
a ter impor tância em 2004, especialmente com a elaboração de 
projetos técnicos pela Emater-PR, direcionados a associações de 
pescadores ar tesanais e r ibeir inhos, que indicam áreas para cult ivo 
de ostras e mexilhões, def inem quais insumos usar e tecnologia de 
produção.
  
“As áreas requeridas e os projetos foram aprovados pelo 
Ministério da Pesca e Aquicultura em 2011, por tanto estamos 
tendo um novo impulso para a maricultura em nosso estado. 
Diretamente, 120 famí l ias estão envolvidas com a maricultura no 
Paraná. Indiretamente, este número salta para 300”, calcula.•

Instituto Emater

Espaço para criação de ostras em Guaratuba, no litoral do Paraná

Uma das insti tuições que atua em maricultura no l i toral do Paraná 
é o Insti tuto Emater. Atualmente, graças ao esforço dos seus 
técnicos já existem 11 áreas de criação l icenciadas e legalmente 
instaladas. A atuação envolve a elaboração dos projetos de 
l icenciamento, a avaliação, georrefenciamento e demarcação do 
local, além da assessoria no atendimento a todas as questões 
legais junto às insti tuições envolvidas. A assis tência técnica 
é prestada em todas as etapas da criação e comercial ização, 
além das ações na preservação ambiental e na organização dos 
maricultores. A metodologia de trabalho consiste de visi tas 
técnicas e práticas onde juntamente com os maricultores é feita 
instalação dos cult ivos, o monitoramento ambiental, a biometria 
dos organismos cult ivados e repassadas as informações técnicas 
necessárias. Para a di fusão mais rápida das informações as 

metodologias mais abrangentes, como reuniões, cursos, dias de 
mar e encontros, são uti l izadas. Para a f ixação dos conhecimentos 
e revisão das recomendações fornecidas pelos técnicos a Emater 
publicou o Manual de Criação de Ostras Nativas que é fornecido 
aos maricultores e interessados em geral. A equipe de técnicos da 
Emater que trabalha em maricultura é multidiscipl inar, incluindo 
médicos veterinários.•

Ana Maria Ferrarini,
jornalismo@crmv-pr.org.br

Mercado de trabalho
Foto:D
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Residência Multiprofissional da 
UFPR aprovada pelo MEC

A Universidade Federal do Paraná teve aprovados integralmente 
três projetos de Residência Multiprof issional da Saúde 
apresentados no Processo de Seleção do Ministério da Educação 
para o ano de 2012. Foram aprovados os programas de Medicina 
Veterinária do Hospital Veterinário de Curit iba com 21 bolsas, 
o de Medicina Veterinária do Hospital Veterinário do campus 
Palotina com seis bolsas, e o de Cirurgia Bucomaxilofacial da 
Odontologia com duas bolsas.  

Coordenador do curso de Medicina Veterinária do 
Setor de Ciências Agrárias de Curitiba, professor 

Fabiano Montiani Ferreira

A residência traz o aprendizado e a melhoria da percepção social do 
médico veterinário

Foto:D
ivulgação

Foto:D
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A ar t iculação da apresentação das propostas da UFPR foi realizada 
pelo vice-reitor professor Rogério Andrade Mulinari, com a 
cooperação do professor Ângelo Luiz Tesser, diretor de Ensino, 
Pesquisa e Ex tensão do HC. “O sucesso na aprovação integral foi 
alcançado levando em conta que todos os três programas t inham 
supor te f inanceiro assegurado pela Administração Central e 
estavam em pleno funcionamento. Além da aprovação das bolsas, 
os programas receberam a impor tante chancela da cer ti f icação 
pelo MEC”, informou o professor Mulinari.

O coordenador do curso de Medicina Veterinária do Setor 
de Ciências Agrárias de Curit iba, professor Fabiano Montiani 
Ferreira, avalia o resultado da par ticipação da UFPR nos projetos 
de Residência Multiprof issional aprovados pelo MEC, como um 
grande avanço para a formação dos prof issionais da área de saúde. 
“Possuir um programa de residência em medicina veterinária 
cer ti f icado pelo governo federal era um antigo desejo dos 
professores do Depar tamento de Medicina Veterinária da Federal, 
acadêmicos e coordenadores de curso”, constata. 

Benefícios

Montiani, que também responde pelo cargo de vice-presidente 
do Hospital Veterinário da UFPR, acrescenta que são incontáveis 
os benef ícios da residência multiprof issional para a formação 
prof issional do médico veterinário.

Ressalta, como exemplos, o crescimento prof issional do médico 
veterinário e a sua integração à equipe multiprof issional, pois os 



CRMV-PR  18

xxxxxxx

alunos da residência têm aulas teóricas com residentes de outros 
cursos da área de saúde. “Além disso, o aprendizado pela prática 
médica e a inserção do prof issional no mercado de trabalho 
após a residência, sobretudo, trarão melhoria da percepção 
social do prof issional médico veterinário que será cada vez mais 
competente e especial izado”, enfatiza.

O professor conta que a proposta de incorporar os médicos 
veterinários no programa de residência multiprof issional par tiu 
de uma de uma iniciat iva do Ministério da Educação e Cultura. A 
residência teve início graças à Medida Provisória (MP) nº 238/05, 
aprovada pelo Congresso Nacional como Lei nº 11.129/2005, 
e deu início ao processo de regulamentação das Residências 
Multiprof issionais em Saúde. “Muito atento aos editais do 
MEC, o professor Rogério Mulinari, vice-reitor da UFPR, me 
telefonou para informar da existência da Comissão Nacional de 
Residência Multiprof issional em Saúde e me aler tou que a mesma 
contemplava a área de saúde animal. Disse ainda que alguns 
programas de residência em medicina veterinária similares ao 
nosso, mas localizados em outros estados, já estavam dando início 
ao cadastramento de suas propostas no edital de 2012”, conta.

Oportunidade

Então, a conclusão foi de que seria uma excelente opor tunidade 
para cadastrar o antigo programa de Especial ização que funcionava 
como Treinamento em Serviço e que, na verdade, já funcionava 
nos moldes de um programa de residência. “Por tanto, muito antes 
de o governo tomar a iniciativa de encaminhar uma MP tratando 
da criação da Residência na área da Saúde, contando com a área 
de saúde animal, muitas universidades federais, inclusive a UFPR, 
já disponibil izavam na prática tais programas”, destaca. 

Ele acrescenta que muitos deles eram bem sucedidos, mas muitos 
não eram, até então, reconhecidos como residência, sendo que os 
residentes recebiam o cer ti f icado de um curso de especial ização. 
“Paralelamente, um esforço louvável do CFMV de f iscal izar e 
credenciar alguns destes programas de especial ização também já 
estava em andamento e já t inha obtido progresso considerável 
cadastrando e credenciando alguns destes antigos programas 
de especial ização/ treinamento em serviço em vários estados 
brasi leiros”.

Ainda descrevendo como foi todo o processo, Montiani af irma que 
o processo foi bastante trabalhoso. E como, na época, fal tavam 
apenas 3 dias para o f im do prazo das inscrições, “ t ivemos de 
trabalhar muito rápido”. O processo de cadastramento requeria 
uma série de documentos, ementas, cargas horárias, descrições 
dos métodos pedagógicos a serem seguidos, além da aprovação 
e anuência da Secretaria Municipal de Saúde. Para poder concluir 
o envio da proposta, Montiani contou  com o auxí l io de todos os 
professores do Depar tamento de Medicina Veterinária da UFPR 
(DMV), par ticularmente dos professores Rogério Ribas Lange, 
Elizabeth Santin, Peterson Dornbusch, Ivan Deconto, “além da 
incansável e ef iciente Vânia Mari Salvi Andrzejevski do HC-UFPR 
e da Médica Veterinária Mestranda do PPGCV Leticia Olber tz”, 
lembra.

Saúde Animal

Em poucas semanas após o cadastramento, chegou a excelente 
notícia de que o programa havia sido aprovado em sua plenitude, 
com 21 bolsas de estudo. “Outra di ferença do nosso antigo 
Treinamento em Serviço para a nova Residência Multiprof issional 
é que antes o programa era subsidiado pela universidade e agora 
passará a ser custeado pelo MEC”, observa.

A Residência Multiprof issional em Saúde Animal será caracterizada 
como ensino de pós-graduação lato sensu, focada na educação 
em serviço e será desenvolvida em regime de dedicação 
exclusiva. “Tudo ainda é muito novo para nós e também para os 
outros prof issionais que fazem par te do programa de residência 
multiprof issional, mas podemos adiantar que o programa terá 
duração de 2 anos, que a carga horária dos residentes é de 60 
horas semanais, 20% destinados a aulas teóricas e o restante, às 
atividades práticas de serviço”, explica o professor.

O MEC supervisionará as atividades dos residentes e do 
programa de maneira atenta, por meio de comissões recém-
criadas. Após visi tas e avaliações, o ministério poderá encerrar 
ou dar continuidade a cada um dos programas em andamento. 
As Residências Multiprof issionais em Saúde são orientadas pelos 
princípios e diretr izes do Sistema Único de Saúde (SUS), a par tir 
das necessidades e realidades locais e regionais. Abrangem 
prof issões das seguintes áreas da saúde Biomedicina, Ciências 
Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, 
Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional.•

Ana Maria Ferrarini,
jornalismo@crmv-pr.org.br

Ensino de medicina veterinária

Ensino da Medicina Veterinária

Foto:D
ivulgação
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35 anos de 

O Sindivet-PR - Sindicato dos Médicos Veterinários no Estado 
Paraná vem ganhando força em todo o estado. Ao longo de sua 
trajetória, sempre primou pela excelência em tudo o que faz. 
Prova disso é o número de associados, que nos últ imos anos 
aumentou signi f icativamente. “Em 2011, t ínhamos 1 044, hoje 
temos 1 401 e esperamos fechar o ano com 1 500 associados”, 
destaca Cézar Amin Pasqualin, presidente do Sindivet-PR. Para 
atingir esta meta, os trabalhos da entidade seguem em ritmo 
acelerado. Palestras nas universidades, com o objetivo de estreitar 
o relacionamento com os estudantes de medicina veterinária, já 
estão acontecendo em todo o estado. 

Investir em educação é um dos pilares do Sindivet-PR. Por tanto, 
a entidade oferece Programas de Educação Continuada, no intuito 
de fazer com que o prof issional tenha contato com diferentes 
áreas, garantindo assim a permanência ou inserção no mercado de 
trabalho. “Queremos levar os cursos para o interior do estado”, 
af irma Cézar Amin Pasqualin, presidente do Sindivet-PR.

Em 2011, os cursos mais procurados foram nutr ição de psitacídeos 
e passeri formes, medicina veterinária legal, boas práticas de 
fabricação aplicadas a fábricas de ração, manejo e aspectos 
sanitár ios de psitacídeos em cativeiro, conceitos básicos de 
higiene e sanit ização em alimentos, teórico-prático de coletas e 
remessa de materiais para exames laboratoriais em avicultura e 
manejo integrado de pragas no setor de al imentos. “Vamos dar 
continuidade aos trabalhos e investir na busca constante pelo 
aper feiçoamento técnico”, garante Pasqualin.•

Encontro 

Panorâmica do jantar temático 

Sindivet-PR

Entre as atividades promovidas pelo Sindivet-PR, no ano passado, 
está jantar temático da Carne de Cordeiro, em comemoração 
aos 250 anos do Ensino da Medicina Veterinária do Mundo. O 
encontro foi realizado em parceria com as principais cooperativas 
produtoras de carnes ovinas do Paraná e entidades representativas 
da medicina veterinária.•

Olhos voltados 

O presidente do Sindivet-PR, Cézar Amin Pasqualin, proferiu 
palestra para 55 estudantes que ingressaram em 2012 no curso de 
medicina veterinária da Universidade Federal do Paraná. O convite 
foi fei to pelo coordenador do curso, professor Amadeu Bona 
Filho. O objetivo da palestra foi apresentar a prof issão, relevância 
e desaf ios aos alunos, de forma leve e de fáci l entendimento.•

Amadeu Bona, coordenador do Curso de Medicina Veterinária da UFPR, alunos do Centro 
Acadêmico de Medicina Veterinária da UFPR, Cezar Amin Pasqualin, presidente do Sindivet-PR  

Foto: Junior M
edeiros

 

Lançamento de livro

O livro “Orientações 
ao Médico Veterinário 
- Manual de Direitos e 
Deveres”, direcionado, 
principalmente para os 
acadêmicos de medicina 
veterinária e recém- 
formados, pode ser 
solicitado sem nenhum 
custo pelo e-mail  
sindivetpr@sindivetpr.
org.•

gastronômico

para o futuro 

atividades do 
Sindicato

Foto: Junior M
edeiros
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conta Walkír ia. De acordo com ela, já passaram pela ONG veados, 
ouriços, tatus (8 f i lhotes cr iados com mamadeira), jaguatir icas, 
macacos-prego, bugius (2 criados com mamadeira), saguis, 
cágados, jabutis (a maioria ví t imas de anzóis e atropelamentos), 
furão, tamanduá-mirim, caitetú, aves das mais variadas 
normalmente trazidas pelo Insti tuto Brasi leiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Insti tuto Ambiental 
do Paraná (IAP).

A médica veterinária lembra ainda que nos arquivos da ong está a 
entrada de um puma resgatado pela Polícia Rodoviária Estadual. 
“Infel izmente, esse mamífero de aproximadamente 2 anos estava 
agonizando. Foi baleado e atropelado. O Koala doou o corpo à 
Uniguaçu. Feito um trabalho de taxidermia, o animal está agora 
à disposição para estudos dos acadêmicos do curso de medicina 
veterinária”.

Para Walkír ia a par ticipação do médico veterinário na questão 
da proteção dos animais é imprescindível e deve ser acima de 
tudo exemplo de dedicação, amor e respeito aos animais sejam 
eles domésticos ou si lvestres. “Animais sadios resultam em 
humanos sadios”, enfatiza, se referindo ao trabalho do médico 
veterinário na área de inspeção sanitár ia. Em relação aos animais 
si lvestres, ela acredita que o médico veterinário tem cada vez mais 
consciência e coloca seu conhecimento e empenho na preservação 
das criaturas das f lorestas, das águas e dos ares. 

Agora, Walkír ia tem responsabil idade dobrada em seu trabalho no 
Koala. “Hoje atuo, não somente como ambiental is ta, mas também 
como médica veterinária. Espero realizar mais um sonho: adquir ir 
a área onde a entidade já está instalada há 14 anos e construir uma 
cl ínica veterinária”. E f inal iza: “nós estudamos e nos formamos 
médicos veterinários para salvar vidas, acima de tudo”.•

Bem-estar animal

Veterinária, exemplo de dedicação 

Walkír ia Ehl Machado desde muito jovem ajudava a mãe a 
medicar cães e gatos em casa. Há 23 anos, começou a recolher 
animais de rua feridos e doentes, curando-os e, posteriormente, 
doando-os. Com o passar do tempo, pessoas traziam animais que 
encontravam em vias públicas para que providenciasse abrigo e 
tratamento. Foi assim que surgiu a ONG Koala Proteção Animal, 
em União da Vitória. Walkír ia e o irmão Fernando decidiram 
fundar a organização para que pudessem ter apoio público e de 
um médico veterinário responsável. Mas is to não foi suf iciente 
para Walkír ia. Ela queria mais.  Então tomou a decisão de estudar 
medicina veterinária. Na época, não havia na região nenhum 
curso superior na área, mas o respeito, o reconhecimento do 
valor dos animais e o amor por essas cr iaturas, foram fatores 
fundamentais. Começou a cursar medicina veterinária Unidade de 
Ensino Superior Vale do Iguaçu – Uniguaçu. Aos 58 anos, em 12 
de agosto de 2011, proferir seu juramento. “Agora, como médica 
veterinária não apenas protejo meus irmãos como também curo 
seus males”, orgulha-se.

A ONG Koala Proteção Animal foi cr iada em 17 de outubro de 
1991. É entidade f i lantrópica sem f ins lucrativos, que atua no 
resgate e abrigo para animais domésticos e si lvestres. Todos os 
membros da diretoria são voluntários. “Resgatamos e acolhemos 
bichos de qualquer espécie ou raça, prioritar iamente feridos 
ou doentes, como também animais idosos, f i lhotes ou fêmeas 
gestantes abandonados. Animais si lvestres, quando levados ao 
abrigo, após a recuperação total são devolvidos ao seu habitat”, 

Walkíria Ehl Machado fez o juramento da prof issão de médica 
veterinária em 2011. Ela se formou pela Unidade de Ensino 

Superior Vale do Iguaçu – Uniguaçu

Walkíria com estudantes de veterinária da Unidade de Ensino 
Superior Vale do Iguaçu – Uniguaçu
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Ana Maria Ferrarini,
jornalismo@crmv-pr.org.br
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Zoonoses

Começam trabalhos da Comissão 
Permanente de Controle da Raiva

Promover a ar ticulação entre as insti tuições governamentais e 
não governamentais a f im de desenvolver ações para o controle, 
vigi lância e prof i laxia da raiva no Paraná. Esta é a f inal idade da 
Comissão Permanente de Controle da Raiva, reestruturada em 

Integrantes da comissão discutem ações de controle, vigilância 
e prof ilaxia da zoonose no Paraná

Foto:D
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janeiro deste ano, por meio do decreto nº 3740, do governo 
do Paraná. De acordo com a médica veterinária Márcia Zinell i 
da Silveira, coordenadora do Programa Estadual de Controle 
da Raiva, da Secretaria Estadual da Saúde, a reestruturação da 
Comissão, que foi insti tuída pela primeira vez em 1972, está 
voltada ao novo per f i l epidemiológico da raiva, com o aumento da 
noti f icação de casos da doença em morcegos em áreas urbanas.

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Paraná – CRMV-
PR está representado na Comissão pelo médico veterinário Ângelo 
Garbossa Neto. Ele af irma que o papel do Conselho é impor tante 
nas ações voltadas ao controle da raiva, sobretudo na divulgação 
aos médicos veterinários e à comunidade sobre os diversos 
aspectos da zoonose.• 

Ana Maria Ferrarini,
jornalismo@crmv-pr.org.br

Saúde

Botulismo alimentar 
O botulismo alimentar é uma doença não contagiosa, causada pela 
ingestão de al imento contaminado por uma exotoxina produzida 
pela bactéria Clostr idium botulinum e se caracteriza cl inicamente 
por manifestações neurológicas, inicialmente inespecíf icas 
como cefaléia, tontura, evoluindo para ptose palpebral, visão 
turva, diplopia, disar tr ia, dis fagia, paralisia f lácida descendente, 
com o aparecimento de  dispnéia, insuf iciência respiratória, 
tetraplagia, podendo ter evolução grave, com alta letal idade e com 
necessidade de hospital ização prolongada.

Seu período de incubação médio é de 12 a 36 horas, porém pode 
variar de 2 horas a 10 dias, dependendo da quantidade de toxina 
presente no alimento contaminado.

O esporo do Clostr idium botulinum pode ser encontrado em 
qualquer lugar, ou seja, solo, água, poeira, matéria-prima, entre 
outros, porém para germinar e evoluir para a forma vegetativa, ou 
mais propriamente dito a bactéria, capaz de produzir a exotoxina 
necessita de alguma condições no al imento: ambiente de 
anaerobiose, is to é, al imento que propicie a ausência de ar em seu 
interior; pH acima de 4,6; atividade de água maior que 0,94.

Os al imentos mais comumente associados são: conservas vegetais 
em vidro ou lata; produtos cárneos cozidos, curados e defumados 
(salsicha, l ingüiça, mor tadela, carne fr i ta conservada em gordura 

– “carne de lata”); pescados defumados, salgados e fermentados; 
queijos e pastas de queijos.

Recentemente casos de botulismo envolvendo produtos de origem 
animal foram noti f icados ao Ministério da Saúde, alguns t iveram 
grande destaque na empresa nacional como um sur to em 2011 no 
Estado de Santa Catarina, envolvendo 6 pessoas, com um óbito 
e em 2012 no Estado do Paraná, envolvendo 4 pessoas com 2 
óbitos.

Devido à gravidade da doença e à necessidade dos responsáveis 
técnicos estarem preparados para a identi f icação dos fatores 
de r iscos que envolvem a indústr ia de al imentos, o CRMV-PR, 
por meio da Comissão de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Produtos de Origem Animal do CRMV-PR (CSANPOA), f irmou 
parceria com o por tal A limentos Online (www.alimentosonline.
com.br). A intenção é oferecer gratuitamente aos prof issionais 
curso online sobre botulismo.•

Rose Aparecida Sega Viesba, 
médica veterinária e membro da

Comissão de Segurança Alimentar e Nutricional
de Produtos de Origem Animal do CRMV-PR
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Medicina veterinária 
legal está em evidência

 Médico veterinário Sérvio Túlio Jacinto Reis, perito 
criminal federal

Foto: D
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Especialização

Até setembro do ano que vem, médicos 
veterinários par ticipam do curso de 
especial ização em medicina veterinária, 
realizado na Universidade Tuiuti do Paraná 
(UTP), em parceria com a Associação 
Brasi leira de Medicina Veterinária Legal 
– ABMVL e o Sindicato dos Médicos 
Veterinários do Estado do Paraná – 
Sindivet-PR. 

De acordo com o médico veterinário 
Sérvio Túlio Jacinto Reis, perito cr iminal 
federal e fundador da ABMVL, a medicina 
veterinária legal  - conceituada como a 
aplicação dos conhecimentos próprios da 
medicina veterinária aos f ins do Direito 
e da Justiça - é uma atividade com 
impor tância crescente, em razão da maior 
conscientização da população quanto aos 
seus diretos, al iada ao amplo espectro 
de atuações dos médicos veterinários. 
“Como peritos, podemos aplicar nossos 
conhecimentos técnico-cientí f icos em 
procedimentos judiciais e ex trajudiciais, 
elaborando laudos, informações e 
pareceres em relação a animais e 
produtos de origem animal, visando ao 
estabelecimento da justiça”, explica. Ao 
atuar como perito, segundo informações 
de Sérvio Reis, o médico veterinário será 
demandado principalmente em áreas 
como meio ambiente, al imentos, maus-
tratos, cl ínica, patologia, avaliação de 

rebanhos, seguro animal, saúde pública, 
bem-estar e proteção animal. 

O médico veterinário af irma que no 
Paraná estão atuando peritos of iciais e 
peritos judiciais (ou louvados). Os peritos 
of iciais são concursados e remunerados 
pelo estado. Ele ci ta como exemplo o 
caso da Polícia Federal: “somos 26 em 
todo o país, mas há também os peritos 
estaduais, na Polícia Civi l ou insti tutos de 
criminalís t ica. Já para atuar como perito 
judicial é necessário ser nomeado pelo 
juiz em um processo específ ico, bastando 
para isso estar inscri to no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do 
Paraná – CRMV-PR”.

Campo novo

Segundo Sérvio Reis, o campo da 
medicina veterinária legal e não é 
necessariamente novo. A lei nº 5.517, de 
1968, que rege a prof issão do médico 
veterinário, prevê a atuação do médico 
veterinário como perito. “Também 
sabemos de colegas que atuam nessa 
área há décadas”. Para ele, a atividade 
está mais em evidência hoje em razão 
de diversos fatores, principalmente os 
avanços decorrentes da Consti tuição 
de 1988, que ampliou o espectro de 
direitos e o acesso ao Poder Judiciár io. 
“Mas essa evidência traz também muitas 
responsabil idades, em função dos efeitos 
que as perícias podem ter sobre o destino 
de muitas pessoas”, observa.

“Todos os dias vemos nos noticiár ios 
a impor tância da perícia como meio 
probatório”, considera o perito, 
acrescentando que cada vez mais a 
sociedade toma ciência da impor tância do 
exame forense em vestígios de crimes, o 
que se ref lete em decisões judiciais. “Aqui 
no Paraná, por exemplo, temos perícias 
relevantes em diversas áreas, como 
crimes contra a fauna e tráf ico de animais 
si lvestres, mas ainda podemos e devemos 
avançar muito mais em temas envolvendo 
maus-tratos”, constata.

Impor tante destacar que o mercado 
de trabalho para o perito está em 

crescimento justamente em função da 
maior evidência. “Cada vez mais médicos 
veterinários são chamados atuar como 
peritos ou assis tentes técnicos, em 
processos judiciais e ex trajudiciais. A cada 
novo concurso vemos crescer o número 
de vagas para peritos of iciais. No caso 
do perito judicial, o prof issional pode 
atuar em sua especial idade, como clínica, 
cirurgia, al imentos etc., paralelamente à 
atividade pericial, o que pode representar 
uma boa alternativa de complementação 
da renda”, sugere Sérvio Reis.

É bom salientar que, por enquanto, as 
maiores demandas estão relacionadas a 
processos cíveis, envolvendo par ti lha de 
bens, erro médico-veterinário, defesa 
do consumidor, avaliação e evolução 
de rebanho, mas “vemos um bom 
desenvolvimento também em algumas 
áreas e grande potencial em outras, 
como alimentos, meio ambiente e saúde 
pública”, destaca o médico veterinário.

Em relação à especial ização na área, 
Sérvio menciona que já foi realizado curso 
na Universidade Estadual de Londrina 
(UEL) e em outras universidades. 
Atualmente, é oferecida especial ização 
em São Paulo e em Curit iba. Na capital 
do Paraná, pós-gradução está disponível 
na Universidade Tuiuti do Paraná, com 
duração de 18 meses. “Entendo que 
a especial ização é a melhor forma de 
contribuir para o aper feiçoamento 
das técnicas e protocolos na perícia 
veterinária, fornecendo um serviço de boa 
qualidade que ampliará ainda mais nossas 
possibi l idades de trabalho”, f inal iza.•

Ana Maria Ferrarini,
 jornalismo@crmv-pr.org.br
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Médico veterinário fala 
sobre empreendedorismo

Antonio Bacila

O olhar empreendedor do médico 
veterinário Antonio Bacila foi impor tante 
para que o prof issional aproveitasse a 
opor tunidade de abrir um negócio no 
Paraná. Empresário do setor de produtos 
veterinários, ele af irma que a formação 
em medicina veterinária foi expressiva na 
decisão, mas al iado a is to, foi necessária 
muita força de vontade. “As di f iculdades 
de criar uma empresa na área de nutr ição 
animal f icam mais suaves se você é um 
médico veterinário”.  

Durante muitos anos, Bacila administrou 
fazendas de criação de bovinos, equinos 
e, em especial, ovinos. Quando em 1993, 
resolveu ser criador de ovelhas, passou 
a buscar a melhoria da digestibi l idade 
dos animais a par tir de algum adit ivo 
nutr icional que pudesse incrementar 
a digestão dos al imentos. Orientado 
pelo professor Metry Bacila, (falecido 
recentemente) começou a usar leveduras 
vivas (Saccharomyces cerevisiae) na 
al imentação dos ovinos, constatando 
ràpidamente a impor tância dos resultados. 
Diante disso, abriu um laboratório para 
produzir suplementos al imentares para 

animais, contendo leveduras, a f im de 
aumentar a digestibi l idade dos al imentos e 
trazer resultados zootécnicos impor tantes 
à cr iação.

O empresário analisa o 
empreendedorismo na área da 
medicina veterinária ainda como muito 
inexpressivo. “Sendo muito claro e 
sincero, como tenho sido em toda a 
minha vida, vejo nossos colegas, com 
raras exceções, pensando apenas em 
clínicas veterinárias, de pequenos a 
grandes animais. Não vejo nos encontros, 
simpósios, congressos, debates a 
respeito de inovação. Inovar é a palavra 
do momento. Inovar é a chave para 
o sucesso. Para inovar não é preciso 
inventar. Inovar signi f ica dar uma nova 
função ou forma de uti l ização a algo 
já inventado. O futuro de qualquer 
atividade ou produto está na inovação. 
Para inovar, é necessário pensar e ser 
um empreendedor. Nós veterinários 
temos que ter em mente que podemos 
“mais”. Podemos ser empreendedores em 
inúmeras áreas de nossa atuação. Temos 
que nos imaginar dir igindo, guiando, 

levando as pessoas para o caminho da 
realização pessoal e do sucesso”. 

Para i lustrar sua posição, Bacila ci ta que 
há dois anos estava num congresso de 
medicina veterinária e dois veterinários, 
recém- formados, pediram a ele sobre 
os produtos de sua empresa. “Após as 
minhas explicações, perguntaram o que 
eu fazia neste laboratório e eu disse que, 
além de ser o responsável técnico, era 
o dono. Dito esta palavra “dono”, os 
dois colegas me olharam com a cara de 
espanto, dizendo assim: você é o dono? 
E é veterinário?”. O relato, de acordo 
com Bacila, torna claro o entendimento 
do que se passa pela mente de muitos 
dos prof issionais a respeito “das nossas 
funções, obrigações e direitos”. 

Quanto ao relacionamento do empresário 
com os médicos veterinários, Bacila 
comenta que após anos de muitas 
di f iculdades para a introdução de um novo 
conceito em termos de nutrição, onde a 
relação não era ruim, mas também não 
era de muita aceitação ou credibil idade, 
hoje relacionamento é excelente e, acima 
de tudo, fundamental”. Ele lembra que 
anos foram necessários para a construção 
de uma marca for te e de produtos de 
conf iança. “Is to foi conseguido com 
conduta, ética, e respeito aos nossos 
colegas, eu dir ia, sem sombra de dúvida, 
que relacionamento é tudo. Digo que 
não basta ter um bom produto ou uma 
boa ideia. Sem relacionamento e sem 
amigos, não conseguimos avançar. 
Por tanto, acrescento mais um conceito 
para o futuro, além da inovação, o 
relacionamento”, f inal iza.•

Ana Maria Ferrarini,
 jornalismo@crmv-pr.org.br

Foto: D
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Aniversário: 13 anos da Academia 
Paranaense de Medicina Veterinária 

Por Clotilde de Lourdes Branco Germiniani e Jomar da Cruz Vieira de Souza 
Acadêmicos titulares da Acapameve 

Para nós que temos vivido o dia a dia da Academia Paranaense de 
Medicina Veterinária (Acapameve), o tempo fluiu rápido porque no 
transcurso destes 13 anos vimos buscando os melhores rumos para a 
Academia.  

A motivação para a criação da Academia partiu de dois pontos 
fundamentais: primeiro, em 24 de outubro de 1997, os professores Jadyr 
Vogel e Sérgio Coube Bogado, ambos Acadêmicos Titulares da Academia 
Brasileira de Medicina Veterinária, vieram a Curitiba a convite do Doutor 
Jomar da Cruz Vieira de Souza, e fizeram uma palestra no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Paraná, destacando a importância e 
o significado das Academias; em um segundo momento, Doutor Jomar, 
através de um ofício datado de 27 de outubro de 1997 e dirigido ao 
Doutor Paulo Moreira Borba, então Presidente do CRMV-PR, propôs 
a criação da Academia Paranaense de Medicina Veterinária. A proposta 
foi aprovada pelo Conselho em 15 de dezembro de 1997 e logo se 
estabeleceu um grupo de trabalho que fez toda a preparação necessária 
para dar embasamento à nova entidade.   

Na noite de 26 de abril de 1999, aconteceu a sessão solene de instalação 
da Academia Paranaense de Medicina Veterinária. A solenidade foi 
realizada no Teatro da Reitoria da Universidade Federal do Paraná, sendo 
que um público numeroso veio prestigiar este momento significativo da 
Medicina Veterinária paranaense.      

O conceito de Academia vem da antiga Grécia e se aplica ao local em que 
as letras, as artes e as ciências são cultivadas. Os acadêmicos, portanto, 
são profissionais que se destacaram em sua atividade e o título é, sempre, 
vitalício, daí surgindo a denominação de imortais.   

Os critérios para seleção de novos acadêmicos podem sofrer algumas 
variações, mas é habitual que seja feita uma análise minuciosa dos 
currículos dos candidatos e se procure considerar o benefício social 
resultante da atividade destes profissionais. O trabalho voltado para a 
coletividade e a projeção da profissão, fazendo-a respeitada e admirada 
pela sociedade são pontos importantes na difícil tarefa de seleção dos 
acadêmicos.   

Por ocasião da solenidade de instalação da Acapameve tivemos a presença 
de um grande número de colegas, membros da Academia Brasileira de 
Medicina Veterinária (Abramvet). Na manhã do dia 26 de abril de 1999, 
a Abramvet realizou, em Curitiba, uma sessão plenária e, à noite, os 
ilustres colegas da Abramvet prestigiaram a instalação da nossa Academia 
e a posse dos dezessete Acadêmicos Titulares Fundadores. A presença 
maciça dos acadêmicos da Abramvet foi uma demonstração inequívoca 
de apoio à iniciativa paranaense de uma Academia Estadual de Medicina 
Veterinária e nos ofereceu a oportunidade de convivência com alguns 
dos mais respeitados nomes da Veterinária nacional que estiveram 
conosco nesta data.Vieram a Curitiba colegas que se destacaram em 
diferentes áreas de atuação da Medicina Veterinária e autoridades como o 
presidente da Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária, o presidente 

do Conselho Federal de Medicina Veterinária, presidentes de Sociedades e 
de Conselhos Regionais, presidentes dos Sindicatos e Diretores de Escolas 
de Veterinária.   

Entre os propósitos da Acapameve estão a valorização da profissão, o 
incentivo às pesquisas de História da Medicina Veterinária e um programa 
homenageando quem colaborou para o desenvolvimento da Medicina 
Veterinária no Paraná.   

Logo após a instalação da Acapameve foi eleita sua primeira Diretoria 
e, desde então, a Academia vem trabalhando para cumprir os desígnios 
propostos, procurando dignificar e destacar a contribuição dos Médicos 
Veterinários à sociedade. A Academia vem se empenhando para que 
nossos colegas tenham sempre presente a necessidade de pautar nossa 
atividade profissional dentro de princípios éticos e visando o benefício da 
sociedade.  

Durante estes anos, ocorreu o falecimento de alguns confrades, houve 
acadêmicos que solicitaram seu desligamento da Acapameve e novos 
confrades foram selecionados visando a preencher as vagas surgidas. 
Foram eleitos e empossados dois Acadêmicos Honorários - os colegas 
Orlando Pessuti e Paulo Moreira Borba. 

Foram agraciados com a Comenda Ordem do Mérito Veterinário o 
Médico Veterinário Doutor Benedito Fortes de Arruda e o Professor 
Doutor Metry Bacila e, mais recentemente, a Comenda foi outorgada aos 
colegas Professor Doutor Jadyr Vogel e Professor Doutor Sérgio Coube 
Bogado, bem como, ao Médico Sadi Coube Bogado. Temos um Membro 
Benemérito que é o Doutor Paulo Salamuni e contamos com uma Galeria 
de Vultos Eméritos, reverenciando a memória de Médicos Veterinários 
cujo trabalho construiu a tradição da profissão em nosso Estado.    

Ao longo destes anos, através de sua Diretoria ou de seus Acadêmicos, a 
Acapameve esteve presente e participou ativamente de eventos marcantes 
da Medicina Veterinária no país e no exterior. 

Outra iniciativa a ser destacada foi a criação do Museu de Medicina 
Veterinária do Paraná onde estão sendo reunidas peças que podem 
contribuir para a reconstituição da trajetória de nossa profissão.   

Para não esquecermos o compromisso com o futuro, a Acapameve 
oferece o prêmio “Doutor Marcos Augusto Enrietti” aos formandos de 
Medicina Veterinária no Estado do Paraná com a melhor classificação 
dentro de sua respectiva turma. Este prêmio incentiva nossos jovens 
colegas e reverencia a memória de um dos grandes nomes da Medicina 
Veterinária paranaense.  

Acreditamos que este conjunto de atividades vem demonstrando que os 
Acadêmicos procuram dar sua contribuição para a História da Medicina 
Veterinária e para sua projeção futura como profissionais essenciais para a 
saúde e o bem estar do homem e dos animais.•
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Sobre a vedação de 
Coluna da Fiscalização 

Uma das denúncias mais comuns que o CRMV-PR acolhe é a 
real ização de procedimentos cirúrgicos em locais inadequados, 
pr incipalmente em consul tór ios veter inár ios.
 
Desde o ano de 2000, es tá em vigor a Resolução nº 670/2000 
do CFMV, que trata dos quatro t ipos de es tabelecimentos 
veter inár ios exis tentes, qual é a es trutura requer ida para cada 
um deles e quais procedimentos podem ser real izados ou não 
em cada um.
 
Em seu Ar t. 6º, a refer ida Resolução deixa expl íci to que é vedado 
a consul tór ios veter inár ios real izarem cirurgias no local: 

“Ar t. 6º Consul tór ios veter inár ios são es tabelecimentos de 
propr iedade de médico veter inár io, dest inados ao ato básico de 
consul ta cl ín ica, curat ivos e vacinações de animais, sendo vedada 
a internação e real ização de cirurgia.”

Por tanto, é tota lmente proibida a real ização de qualquer 
procedimento cirúrgico, independente da complexidade, em 
estabelecimentos class i f icados e regis trados como consul tór ios 
veter inár ios. Isso ocorre porque do consul tór io médico-
veter inár io é exigido apenas dois cômodos pelo CRMV-PR, que 

cirurgias em consultórios

são uma sala de espera e um consul tór io, contendo poucos 
equipamentos, adequado somente para exames cl ínicos de 
animais, vacinação e curat ivos. Já as cl ín icas veter inár ias e 
os hospi ta is veter inár ios, es tes s im habi l i tados a real izarem 
cirurgias, devem possuir es trutura adequada para real izarem o 
procedimento, com segurança tanto para os pacientes quanto 
para as pessoas envolvidas.     
 
As cl ín icas e hospi ta is veter inár ios necessi tam de diversos 
equipamentos e es truturas adicionais, segundo a Resolução 
CFMV nº 670/2000 como, por exemplo, centro cirúrgico 
contendo sala para preparo do paciente; sa la de ant issepsia para 
lavagem de mãos e braços do cirurgião e equipe cirúrgica; sa la 
de es ter i l ização para os mater ia is ut i l izados e a sa la cirúrgica 
propr iamente di ta. Essa úl t ima sala necessar iamente deve 
conter equipamentos para assegurar o maior nível de segurança 
possível; entre os i tens exigidos es tão equipamentos para 
oxigenoterapia, s is tema de i luminação emergencia l própr io, mesa 
cirúrgica impermeável, mesas auxi l iares; a lém de unidade de 
recuperação intensiva para o paciente (sa la de pós-operatór io). 

Se um estabelecimento regis trado no CRMV-PR como 
consul tór io veter inár io real izar um procedimento cirúrgico, 

Foto: Banco de im
agens - stock.xchng
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veter inár io em caso de óbi to ou complicação grave, tendo em 
vis ta que o animal não necessi tava daquele procedimento para 
preservar a saúde e não estava sob qualquer r isco de vida. 
Por tanto, não há como jus t i f icar a real ização do mesmo em local 
inadequado. Há jur is tas que entendem inclusive que cirurgias 
elet ivas podem em alguns casos serem consideradas cirurgias 
que exigem resul tados adequados, e não somente meios como 
no caso da prát ica curat iva. 
 
A real ização de cirurgias em consul tór ios desvalor iza a vida 
animal e consequentemente o prof iss ional médico veter inár io 
cl ín ico, que se ocupa de preservá- la. A lém disso, há infração 
contra a conduta ét ica, no relacionamento com os cl ientes, que 
por desconhecimento permitem que o animal passe por um 
procedimento invasivo sem condições técnicas e es truturais 
mínimas. Ademais, há concorrência desleal com colegas que 
trabalham regular izados em cl ínicas e hospi ta is veter inár ios. 
Como a real ização dos procedimentos sem estrutura adequada 
custa menos, isso pode atra ir cl ientes dos es tabelecimentos 
regular izados e que realmente oferecem condições e segurança 
aos seus pacientes durante o atendimento cirúrgico.
 
O CRMV-PR vem atuando constantemente na redução do 
número de consul tór ios que real izam procedimentos vedados – 
por meio de lavratura de Autos de Infração e mesmo processos 
ét ico-prof iss ionais. Porém, infel izmente não é raro constatar a 
prát ica, em diversos municípios do Paraná. Com essa s i tuação, 
ocorrem transtornos para os animais, cl ientes, própr ios médicos 
veter inár ios que real izam ta is procedimentos e es tão sujei tos 
a multas, processos ét icos e civ is e, consequentemente, para a 
sociedade e classe médico-veter inár ia como um todo.•

Louise B. de Lorenzi Tezza
CRMV-PR 9759

Assessora Técnica do CRMV-PR
Ricardo Franco Simon

CRMV-PR 6448
Coordenador de Fiscal ização do CRMV-PR

 

estará cometendo uma infração à legis lação vigente. O paciente 
es tar ia sujei to a r iscos desnecessár ios, pois a es trutura de 
um consul tór io não at inge o mínimo para atender de maneira 
adequada um animal para um tratamento cirúrgico, tendo em 
vis ta também as possíveis complicações do procedimento. 
O estabelecimento es tar ia sujei to à apl icação de multa no valor 
de R$ 8.000,00; dobrada na reincidência até o valor de R$ 
24.000,00 (Res. 682/2001: Ar t. 7º); o responsável técnico do 
estabelecimento es tar ia sujei to à apl icação de multa no valor 
de R$ 6.000,00 reais, dobrada na reincidência até o valor de 
R$24.000,00 reais (Res. 682/2001: Ar t. 6º); a lém de possível 
processo ét ico-prof iss ional contra o médico veter inár io:  

“Res. CFMV 682/2001: Ar t. 7º O estabelecimento médico 
veter inár io que deixar de cumprir as normas es tabelecidas na 
legis lação vigente pagará multa no valor de R$ 8.000,00 (oi to 
mil reais), dobrada na reincidência até o valor de R$ 24.000,00 
(vinte e quatro mil reais).”

“Res. CFMV 682/2001: Ar t. 6º O médico veter inár io ou 
zootecnis ta que permit ir ao es tabelecimento, sob sua 
responsabi l idade técnica, infr ingir disposi t ivos cont idos em Leis, 
Decretos, Regulamentos, Resoluções ou Por tar ias pagará a multa 
no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), dobrada na reincidência 
até o l imite de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).”
 
Essas penal idades não impedem outras consequências, sejam 
civ is, penais ou adminis trat ivas:
 
“Res. CFMV 682/2001: Ar t. 9º As penal idades aqui es tabelecidas 
não derrogam outras, quer sejam civ is, penais e adminis trat ivas.” 
 
Lembramos que cada vez mais os cl ientes es tão conscientes 
de seus direi tos, e não é incomum a ocorrência de processos 
na es fera civ i l, v isando à indenização por danos morais e 
mater ia is, contra prof iss ionais l iberais, especia lmente os da 
área da saúde. A responsabi l idade desses prof iss ionais é de 
fornecimento de obr igações de meio e não de resul tado. Ou 
seja, caso um animal já debi l i tado seja atendido cirurgicamente 
em uma cl ínica veter inár ia (por exemplo piometra, torção 
gás tr ica) e venha a óbi to, desde que o médico veter inár io 
comprove que ut i l izou as técnicas corretas, em regra não 
cabe condenação do prof iss ional, pois não há obr igator iedade 
ou garant ia de resul tados.  Porém, se a mesma cirurgia fosse 
real izada em um consul tór io veter inár io, o médico veter inár io 
ser ia condenado. Expl ica-se: a inda que o animal tenha fa lecido 
em função do estágio avançado da doença, o médico veter inár io 
não conseguirá comprovar que ut i l izou as técnicas corretas, 
especia lmente em relação às técnicas assépt icas. Não terá a 
pr incípio equipamentos impor tantes para auxi l iar em possíveis 
complicações do procedimento e da anestesia, o que é mais um 
ponto negat ivo. A inda que hipotet icamente imaginarmos um 
estabelecimento que tenha es trutura compatível com uma cl ínica 
veter inár ia, a inda assim o médico veter inár io es tará vulnerável 
no caso de processos civ is: o consul tór io veter inár io es tar ia 
atuando de forma irregular e real izando procedimentos não-
autor izados. Normalmente, isso é suf iciente para inf luenciar 
des favoravelmente na decisão do juiz. 
 
Em casos de cirurgias elet ivas (es ter i l izações cirúrgicas, por 
exemplo), o r isco na real idade é a inda maior para o médico 
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Aposentadoria do médico 
veterinário e zootecnista

O aumento da expectativa de vida tem gerado novos desafios para os 
profissionais médicos veterinários e zootecnistas autônomos, entre 
estes o financiamento da aposentadoria. Se as pessoas viverão mais, 
então necessitarão de mais recursos para manter um padrão de vida 
confortável. Neste novo cenário, os profissionais precisam assegurar 
a qualidade de vida futura durante seus anos de atividade, visto a 
perspectiva ser a redução do benefício das aposentadorias concedidas 
pelo Estado, bem como o aumento da idade para esta concessão.

Subestimar o horizonte de tempo para acumulação do capital é um 
equívoco frequente, pois o que se guardou pode não ser suficiente 
para assegurar uma longevidade confortável. É necessário considerar 
que entre as características de muitas atividades, a medicina veterinária 
e a zootecnia exigem a presença do profissional para o exercício 
laboral, para obtenção da remuneração. Deste modo, limitações físicas 
decorrentes da idade tendem a reduzir, em determinado momento, a 
produtividade, caso a pressão da concorrência não o faça primeiro.

Até o final da década de 70, as poucas escolas de graduação existentes 
formavam um número reduzido de profissionais, criando uma distorção 
em favor destes. Nesta condição, bastava ao profissional exercer sua 
atividade e poupar, pois a margem de lucro era grande. As altas taxas 
de juros praticadas no mercado representavam outra característica 
deste cenário, estas permitiam uma remuneração generosa do capital 
aplicado, mesmo em alternativas de baixo risco. Nos mercados pouco 
competitivos, a punição não era tão severa como nos atuais mercados 
eficientes, por este motivo muitos profissionais ainda recordam com 
nostalgia os tempos passados.

Ocorre que, a partir da década de 80, sob influência do neoliberalismo 
(doutrina econômica que defende a liberdade de mercado) o cenário 
mudou. O avanço do capitalismo sobre a área de educação aumentou o 
número de formados. Como resultado, se deu a inversão das condições 
de mercado em favor do consumidor (cliente), o qual passou a ter 
opção da escolha do serviço com preços sendo reduzidos de modo 
progressivo face à concorrência entre profissionais.

A nova realidade tornou difícil para o profissional, em média, auferir 
grande renda, bem como reduziu a chance de assegurar o futuro 
apenas por meio da segurança da poupança do capital excedente. 
Devido à estabilização econômica do país, a taxa básica de juros da 
economia (taxa Selic) também foi reduzida, não mais oferecendo 
remuneração elevada sobre o capital investido. Surgiu a necessidade de 
buscar alternativas para alcançar a aposentadoria, em geral, expondo o 
capital a um risco maior, proporcional à estimativa do lucro estimado. 

Assumir riscos geridos pela razão passou a ser necessário para o 
acúmulo de riqueza, pois a qualidade de vida futura dependerá, dentre 
outros fatores, das decisões f inanceiras tomadas no presente. Neste 
cenário, é fundamental o investimento em educação, além da técnica, 
f inanceira. •

Giorgia Bach Malacarne
Advogada da área da Saúde
Procuradora do CRMV-PR 

Advogados1@crmv-pr.org.br
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Bem-Estar Animal: discussão 
dispensável ou ainda necessária?

Atualmente vivemos debates acalorados 
sobre: uso de animais em experimentação, 
eutanásia, destino de animais em Centros de 
Controle de Zoonoses, abate humanitário, 
ou seja, a ciência do Bem Estar Animal está 
em destaque. E, isso não advém apenas do 
aspecto humanitário ser o foco da questão, 
mas também do fato de que animais, 
possuírem funções mentais cognitivas 
complexas, como: memória, senciência, 
consciência, e a capacidade de sentir dor e 
prazer.

Bem Estar Animal (BEA) pode ser definido 
como o estado experimentado por cada 
indivíduo, num determinado momento 
(específ ico) de suas vidas, em relação às suas 
tentativas de se adaptar ao meio ambiente. 
Devido a capacidade do animal sentir dor, e 
emoções, ligadas ao sofrimento emocional 
e mental (como medo e ansiedade, por 
exemplo) podemos, e devemos, melhorar as 
condições em que mantemos os animais sob 
a nossa responsabilidade. 

A saúde física de um animal, da mesma 
maneira que a saúde mental, é geralmente 
definida por escalas que vão de péssimo a 
excelente (ou parâmetros equivalentes), com 
vários níveis intermediários dentre estes 2 
extremos. Uma das definições clássicas de 
BEA, estabelecida pelo pesquisador inglês 
Donald M. Broom (1942 -), afirma: “BEA é 
o estado de um animal em relação ás suas 
tentativas de se relacionar com o meio 
ambiente”. 

É certo que os animais possuem necessidades 
físicas e psicológicas, e que problemas físicos 

acabam por gerar alterações psicológicas, 
e vice versa. O conceito f isiológico de 
homeostase (processos f isiológicos de 
regulação de um organismo que visam a 
manutenção de seu equilíbrio) é importante 
dentro das definições de BEA, pois é a partir 
deste que a manutenção de um ser vivo 
fundamenta-se. Mecanismos fisiológicos, e 
comportamentais, regulam as necessidades 
de um organismo, e se incessantemente for 
exigido de um animal esforço contínuo, para 
manter seu meio interno em equilíbrio, este 
indivíduo não será capaz de sustentar tal 
situação por longo período. 

O estresse resultante desse processo levará, 
necessariamente, à doença física e, também 
ao deterioramento mental.

Quando submetermos um animal a um meio 
ambiente adverso, alterações anatômicas, 
f isiológicas e comportamentais ocorrem 
numa tentativa de restabelecer o equilíbrio, 
para se alcançar uma condição mais 
satisfatória. Num exemplo simples e básico: 
se a temperatura ambiental é alta, o animal 
pode aumentar a secreção de suor, ou tentar 
afastar-se da fonte de calor, se possível. 

É comum que animais acometidos por 
processos patológicos desenvolvam 
primeiramente alterações comportamentais 
(por exemplo: gatos diminuem a auto-limpeza 
e a ingestão de alimento, ou procuram 
isolamento, antes do desenvolvimento, 
pelo menos mais explicitamente, de algum 
processo patológico). Estes mecanismos de 
ajuste foram desenvolvidos de acordo com 
a evolução de cada espécie, porém, fatores 

individuais também determinam a forma 
como cada animal lida com o estresse, ou 
situações adversas.

Outro fator que afeta a adaptação individual é 
o histórico da domesticação de cada espécie. 
Quando, no passado, trouxemos os animais 
para o ambiente doméstico, forçamos estas 
espécies a tolerarem uma condição ás quais 
não estavam adaptadas. Processos como 
seleção natural, e manipulação genética, 
levam gerações para produzir alterações 
comportamentais signif icativas, além disso, 
o grau de sociabilização, as experiências 
individuais, e o processo de aprendizado têm 
um papel predominante no comportamento 
e na adaptação ao ambiente.

Os sistemas fisiológicos respondem, na 
medida da intensidade, a esses desafios (ver 
f igura 1) com liberações de hormônios e, 
também de neurotransmissores, tentando 
ajustar o organismo à essa situação. Contudo, 
um estado de saúde ainda satisfatório, 
não necessariamente irá refletir em bem-
estar elevado, pois o equilíbrio mental, e 
emocional, podem não acompanhar, em 
iguais proporções, o estado geral do animal, 
com a possibilidade de  alterar o bem-estar 
do individuo desproporcionalmente.

A alteração do comportamento ‘normal’ 
da espécie (aquele mais comumente 
apresentado, nas situações gerais de vida 
do animal), aspecto comumente visto em 
situações de animais de produção, em 
laboratórios, zoológicos, e mesmo em 
animais de companhia, ocorre quando 
mantemos esses indivíduos em locais sem 
estímulos ambientais apropriados, ou com 
restrição de oportunidades para executar 
comportamentos para essa espécie em 
questão. Indivíduos nessa situação podem 
manifestar desde comportamentos 
estereotipados (movimentos repetitivos 
sem função aparente) até varias desordens 
relacionadas a ansiedade e medo (como 
fobias, agressividade, dentre outras).

Alguns exemplos de comportamentos 
estereotipados são: o ato de andar repetindo 
o mesmo percurso (por longos períodos), 
comum em felinos em cativeiro; aerofagia 
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(ingestão de ar), comum em equinos 
estabulados; lamber-se, ou arrancar os pelos 
exageradamente, etc.

Grande parte das publicações sobre 
BEA enfoca animais de produção e/ou 
mantidos em zoológicos, contudo varias 
outras espécies são mantidas em situações 
muito próximas conceitualmente, logo, 
apresentando problemas semelhantes, se 
não exatamente iguais. A ciência do BEA 
está se desenvolvendo de maneira intensa 
nos últimos anos, e detalhada informação 
cientif ica tem sido acumulada ao mesmo 
tempo que essa área do conhecimento 
vem ganhando espaço, não só dentro da 
comunidade científ ica, mas também dentro 
da população em geral. 

Partindo do princípio que a maioria dos 
leitores deste artigo deve ser composta por 
estudantes, ou profissionais da área médica 
veterinária e/ou zootécnica, é relevante ter 
em mente a responsabilidade, no que se 
refere a prevenir e reduzir, o sofrimento dos 
animais sob nossa atenção, sejam de que 
espécie for, e não apenas de algumas em 
particular, às quais nos sensibilizamos por 
proximidade ou identif icação pessoal. 

Ainda, devemos destacar que dentre as 
situações que oferecemos para a manutenção 
das várias espécies em questão - desde 
o biotério até o animal criado em nossas 
residências - as situações de conflito, disputas 
sociais, merecem destaque, logo, dominar 
os princípios básicos dessa condição irá 
proporcionar importantes subsídios para 
controlarmos a qualidade da vida destas 
espécies, neste contexto em questão. Nosso 
grupo de pesquisa desenvolveu um estudo 
(publicado recentemente no Journal of the 
Americam Medical Veterinary Association, 
ver leitura recomendada) para avaliar a 
dominância entre gatos domésticos, nosso 
elemento de estudo, em relação ao uso 
de recursos com foco no enriquecimento 
ambiental. Devido o aumento dos 
estímulos oriundos dos enriquecimentos 
proporcionados, o BEA, dos indivíduos 
confinados pode sofrer consideráveis efeitos, 
e seus desempenhos exploratórios serão 
estimulados proporcionando, dessa maneira, 
condições de BEA mais privilegiadas.

Sentimentos animais?
Senciência é a capacidade de sentir, ou de um 
indivíduo ter, maior ou menor, consciência 
de si mesmo, e dos demais animais. Algumas 
espécies animais, por vários motivos, vivem 
próximas a nós - humanos – sendo que 
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declaramos que estas são merecedoras dessa 
atenção, em maior parte do que outras. 
Dedicamos essa diferenciada atenção apenas 
para algumas espécies em particular, por 
várias razões, como por semelhança a nós, 
ou alguma outra particularidade, e não por 
conceitos intrínsecos. Mas, será que estas 
espécies animais são realmente distintas, e 
merecem a atenção diferenciada ?
Aqui nos defrontamos com um enorme 
desafio: como mensurar, avaliar, e, por f im, 
considerar o sentimento de um animal ? Ainda 
que medidas f isiológicas e comportamentais 
sejam possíveis, quando de uma alteração no 
meio ambiente de um indivíduo, seja de que 
espécie for, isso será percebido e irá gerar 
consequências diferenciadas entre as espécies 
animais ? Temos, com certeza, um enorme 
desafio para avaliar realmente esta questão.

Fisiologia e estresse

Os sistemas fisiológicos: Sistema Nervoso 
Autonômico (SNA) e o eixo Hipotálamo-
Hipófise-Adrenal (HPA) fazem parte dos 
principais sistemas que respondem, ou 
preparam os animais, para as mudanças 
ambientais.

A atividade do eixo HPA, ou do SNA, pode 
ser incrementada quando de situações 
corriqueiras no dia a dia, e não unicamente 
em situações de estresse. Quando o meio 
ambiente encontra-se apropriado, para 
o animal em questão, este é capaz de 
encontrar condições para satisfazer suas 
necessidades. E, quando na natureza, um 
animal (ou diferentes gerações de indivíduos 
da espécie, no mesmo contexto) não obtém 
sucesso numa dada situação, este pode 
tolerar medianamente o presente desafio, e ir 
adaptando-se ou procurar nova condição, o 
que não é verdade, pelo menos na velocidade 
de manifestação, com a vida doméstica que 
submetemos estes indivíduos.

Por f im, é possível constatar que, 
indubitavelmente, tanto a comunidade 
científ ica como a sociedade civil em geral, 
estão se preocupando com a questão animal, 
e mais pormenorizadamente com o BEA.

Destacando-se que zelar pelas necessidades 
dos animais é algo, no mínimo, importante 
para:
- melhorar as condições em nossos 
procedimentos experimentais, 
- a produção de itens alimentares e/ou uso, 
de melhor qualidade, 

- termos animais mais representativos de suas 
espécies (em zoológicos), 
- ou ainda, em conseguirmos animais de 
companhia mais ajustados às situações 
de vida em nossos lares. Proporcionado 
assim maior ajuste com as famílias que 
os possuem, bem como minimizando as 
chances de manifestações de problemas 
comportamentais. Razão muito importante 
para o abandono desses e consequente 
aumento dos casos de zoonoses.

Entretanto o mais importante é vê-los como 
seres que possuem exigências, por vezes, 
muito semelhantes ás nossas, ou alguém 
duvida que nós (denominados de humanos) 
não temos exigências mínimas?•

Leticia M. S. Dantas-Divers
Vínculo institucional: University of Georgia, 
College of Veterinary Medicine, Behavior 
Medicine Service.
Cargo (função): Professora Residente.
Especialidade: Comportamento Clínico e 
Bem-Estar Animal.
Endereço: Department of Anatomy and 
Radiology, College of Veterinary Medicine, 
501 DW Brooks Drive, University of Georgia, 
Athens, GA 30602-7382 - USA
E-Mail:lsdantas@uga.edu
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USP, Programa de Pós Graduação em 
Psicobiologia. 
Cargo (função): Orientador Pontual.
Especialidade: Comportamento Animal. 
Ecologia dos animais domésticos e Etologia
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As Comissões de Ética no Uso de 
Animais frente à atual exigência legal

O uso de animais de laboratório tem sido alvo de crescente 
preocupação ética em diversos países. Neste sentido, a atuação das 
Comissões de Ética no Uso de Animais (CEUAs), associada à aplicação 
da legislação vigente, constitui ferramentas essenciais para o controle do 
uso de animais para f ins experimentais.

As CEUAs têm a função de julgar o uso de animais em ensino e 
pesquisa. Segundo Paixão (2004), o foco de atuação de uma CEUA 
é o bem-estar animal e a avaliação do mérito científ ico da pesquisa, 
buscando o cumprimento dos Rs (Russell e Burch, 1992), que signif icam 
Substituição, Redução e Refinamento (do inglês Replacement, 
Reduction e Refinement) no uso de animais em pesquisa, ensino ou 
qualquer outra atividade científ ica. De acordo com Shapiro (2000), 
além de garantir tratamento ético aos animais usados para propósitos 
científ icos, as CEUAs devem fazer uma análise utilitarista dos benefícios 
de um projeto em relação aos seus custos em termos de sofrimento 
animal. Assim, as CEUAs não podem restringir seus trabalhos à 
averiguação de condições de manutenção e da qualidade técnica dos 
procedimentos realizados, mas, em primeiro lugar, questionar se um 
procedimento deve ser realizado ou não (Bones et al, 2010). 

Paixão (2004) relata que um dos primeiros países a organizar CEUAs 
foi a Suécia, cuja obrigatoriedade data de 1979. Sua missão era avaliar 
experimentos em relação à dor ou sofrimento aos animais. Com a 
revisão da Lei de Proteção Animal daquele país (Animal Protection 
Act- 1977) em 1988, todos os experimentos passaram a ter exigência 
de aprovação por uma CEUA antes de serem iniciados. Nos Estados 
Unidos, a revisão dos protocolos de pesquisa por CEUAs tornou-se 
obrigatória em 1985, em um dos processos de revisão da lei americana 
de bem-estar animal (Animal Welfare Act – 1966). Em se tratando da 
composição das CEUAs, diferentes países levam em conta categorias 
distintas de membros, mas de forma geral podem ser identif icados 
Médicos Veterinários, representantes da ciência (professores ou 
cientistas) e representantes da sociedade comprometidos com a 
proteção animal (Middleton, 2005).

No Brasil, os primeiros relatos de CEUAs datam da década de 90, 
porém havia dif iculdade de obtenção de dados, pois as comissões 
trabalhavam de forma isolada (Chaves, 2000). A partir de 2007, o então 
Colégio Brasileiro de Experimentação Animal iniciou uma campanha 
de cadastramento de instituições, biotérios e também de CEUAs 
(Frajblat, 2007), no sentido de organizar as informações relacionadas 
à existência e ao funcionamento das atividades desenvolvidas desses 
locais. Publicações científ icas sobre o funcionamento das CEUAs 
também podem colaborar para um maior conhecimento da existência 
e atuação dessas comissões. Essas publicações são escassas, porém 
destacam-se os trabalhos referentes a comissões da Universidade 
Paranaense-UNIPAR (Ciffoni et al., 2001), Universidade São Judas 
Tadeu-USJT (Barbosa, 2005), Universidade Federal de Minas Gerais-
UFMG (Oliveira, 2008) e Setor de Ciências Agrárias da Universidade 
Federal do Paraná- UFPR (Silla et al, 2009). 
Em fevereiro de 2008, o Conselho Federal de Medicina Veterinária 
(CFMV) publicou a Resolução 879 (CFMV, 2008). Tal Resolução 
visa disciplinar, uniformizar e normatizar o uso científ ico de animais 
sencientes no ensino e na pesquisa médica-veterinária e zootécnica em 
nível nacional, através da criação de CEUAs nas instituições e do zelo 
pelo bem-estar animal, entre outras medidas. Além disso, a Resolução 
prevê o cadastramento de CEUAs nas áreas de medicina veterinária e 
zootecnia em todo o território nacional. 

De forma semelhante, em outubro de 2008 foi aprovada a Lei 
Federal nº 11.794 (Brasil, 2008), também chamada de Lei Arouca, 
sendo em julho de 2009 aprovado o Decreto nº 6.899 (Brasil, 
2009), que regulamenta a referida lei. Em suma, a Lei regulamenta a 
criação e a utilização de animais em atividades de ensino e pesquisa 
científ ica no Brasil. Tal lei determinou, entre outras providências, 
a criação do Conselho Nacional de Controle de Experimentação 
Animal – CONCEA, cuja competência envolve o cumprimento das 
normas relativas à utilização humanitária de animais com finalidade 
de experimentação; o credenciamento de instituições para criação 
ou utilização de animais e a avaliação da implementação de técnicas 
alternativas ao uso de animais. A lei também estabelece a manutenção 
do Cadastro das Instituições de Uso Científ ico de Animais – CIUCA, 
dos procedimentos de ensino e pesquisa realizados ou em andamento, 
assim como dos pesquisadores, a partir de informações remetidas pelas 
CEUAs, presentes em todas as instituições de ensino ou pesquisa com 
animais. Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação 
(MCTI) o licenciamento das atividades destinadas à criação de animais, 
ao ensino e à pesquisa científ ica de que trata a referida Lei.

No Estado do Paraná, a criação de CEUAs também é prevista por 
legislação. O Código Estadual de Proteção aos Animais do Paraná prevê 
a criação de CEUAs em locais nos quais ocorra vivissecção e a análise 
de projetos por parte dessas comissões é exigência legal desde 2003 
(Paraná, 2003). Vale ressaltar que, no caso do Paraná, há exigências 
estaduais adicionais àquelas expressas nas normas federais.

O não registro das CEUAs junto ao CFMV e ao CONCEA implica em 
descumprimento institucional de normas federais. Consequentemente, 
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por ocasião de contestação de resultado do julgamento de protocolo 
científ ico ou eventual abertura de processo legal contra a instituição 
em questão, esta não terá plenos direitos de defesa. Adicionalmente, o 
não registro implica em um falso direito de realização dos experimentos 
utilizando animais por parte dos pesquisadores proponentes do projeto, 
no caso do protocolo ser aprovado após julgamento pela CEUA não 
cadastrada.

Observa-se que tanto a Resolução quanto a Lei determinam que 
as CEUAs tenham uma composição heteronomista. Em outras 
palavras, que sejam formadas por profissionais de diferentes áreas 
de conhecimento, assim como representantes da sociedade civil e da 
proteção animal. Cabe aos Médicos Veterinários, além da participação 
da avaliação do mérito científ ico e da inexistência de alternativas para 
a pesquisa ou plano de aula, a análise cuidadosa a f im de julgar se os 
experimentos propostos são justif icáveis e coerentes do ponto de vista 
técnico.

De acordo com o exposto, salienta-se a importância e a necessidade 
legal do registro de todas as CEUAs existentes em locais que utilizam 
animais em experimentação junto ao cadastro nacional mantido pelo 
CONCEA/MCTI, assim como a recomendação de cadastro junto ao 
CFMV. Somente com a organização e disponibilização de informações 
e coerência de atuação as CEUAs, estas poderão promover um sólido 
avanço ético na utilização de animais para experimentação. Além 
disso, tendo em vista o papel majoritário e fundamental dos Médicos 
Veterinários na composição dessas comissões, é nosso dever legal e 
moral agir no sentido do cumprimento da legislação vigente. Isso inclui 
não apenas a participação ativa em CEUAs estabelecidas em instituições 
que realizam experimentos com animais, mas a atitude proativa no 
sentido de regulamentar a atuação destas perante a União.•

Vanessa Carli Bones e Carla Forte Maiolino Molento
Médicas veterinárias
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Bovinocultura do leite

Rentabilidade ao pequeno produtor

O estande de bovinocultura, situado na Via 
Rural, foi uma das atrações da ExpoLondrina 
2012. A Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) apresenta em 
parceria com o Instituto Paranaense de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) 
e outras empresas, o projeto Vitrine do Leite.

Segundo os coordenadores do projeto, 
Priscila Estevão e o médico veterinário Paulo 
Tadatoshi Hiroki, o programa tem dois 
objetivos: valorizar a produção de leite do 
produtor e incentivar o seu consumo para 
a população urbana. O foco é incentivar 
o consumo de leite para as crianças em 
idade escolar e valorizar o trabalho do 
produtor. “Geralmente a população urbana, 

especif icamente as crianças, sabem apenas 
as etapas da indústria e do mercado, 
não conhecendo a fase da produção e a 
propriedade rural, que é a maior responsável 
por todo o leite produzido. As crianças 
precisam ter noção de que existem muitas 
pessoas envolvidas para o leite chegar à nossa 
mesa”, acrescenta a coordenadora.

Importante no crescimento das crianças, 
o leite é um dos alimentos mais nutritivos 
existentes na natureza. Paulo Hiroki enfatiza 
a necessidade de o consumidor estar atento 
com os carimbos de inspeção. “O consumo 
deve ser feito de produtos com origem 
conhecida. Isso é garantido pelo carimbo dos 
serviços de inspeção, signif icando que passou 

pela análise de um médico veterinário”, alerta 
o veterinário. O projeto mostra toda essa 
importância de uma forma didática. 

Rentabilidade 

De acordo com a veterinária Kelly Molin 
de Almeida, a bovinocultura do leite é 
uma cadeia muito importante na produção 
do Brasil, pois é uma das atividades mais 
rentáveis e viáveis para o pequeno produtor, 
movendo a agricultura familiar. 

A veterinária explica que a produção do leite 
é diferente das outras culturas, que exigem 
uma propriedade de terra maior. “O leite 
é uma atividade que o pequeno produtor 
ainda consegue se manter, por isso prioriza 
o desenvolvimento de simples e pequenas 
práticas”, enfatizou Kelly.

A saúde do animal é um fator muito 
importante e o produtor deve estar sempre 
atento, pois pode interferir no leite. O 
produtor também precisa estar sempre 
atento ao que a legislação exige, pois algumas 
vacinas são obrigatórias.•
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